
 

 

Processo Administrativo nº 0000.0010/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 0010/2024/CIDES VRC 

EDITAL 

ABERTURA DE SESSÃO Dia 17/01/2025 às 09:00 horário de Brasília 

 

OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de locação de veículos, categorias diversas (sem motorista e sem 

combustível), devidamente licenciados junto ao DETRAN, com quilometragem livre, incluindo 

seguro, monitoramento por sistema GPS/GSM/GPRS, manutenção veicular, insulfilm e 

adesivagem para atender o os municípios integrantes do Consorcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá , conforme especificações e 

condições técnicas constantes neste Edital e em seus anexos. 

Registro de 

Preços? 

Vistoria Instrumento 

Contratual 

Forma de Adjudicação 

SIM NÃO SIM LOTE 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO Termo de Referência –Anexo I 

 

Lic. Exclusiva ME/EPP? Exige Amostra? Garantia Contratual? 

NÃO SIM NÃO 

 

 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

 

 

Em até 03 dias úteis antes da abertura das propostas, conforme artigo 164 da Lei 14.133/2021. 

 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

por Lote 

Modo de Disputa: Aberto 

Observações Gerais 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, na plataforma eletrônica 

www.licitanet.com.br 

 

  

http://www.licitanet.com.br/


 

 

PREÂMBULO 

O  Consórcio  Intermunicipal de  Desenvolvimento   Econômico  e  Social  do Vale do Rio  

Cuiabá, mediante  a  utilização  de  recursos  de  tecnologia da  informação – INTERNET e  por  

intermédio  da Pregoeira designada pelo Termo de Cooperação nº 004/2023, publicada  no 

Jornal Oficial Eletrônico  dos  Municípios  do  Estado  de  Mato  Grosso  no  dia  26  de  

setembro  de  2023,  torna  público  para conhecimento  dos  interessados  que,  na  data, horários  

e  local  abaixo indicados, para  registro  de preços, na modalidade  PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos  da Lei nº 14.133, de1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

Endereço: Rua Professor João Félix, Número 1024, Quadra 5 Lote 60, Bairro Lixeira, CEP 

78.008-435 

Sites: https://www.consorciovaledoriocuiaba.com.br, Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá -MT). 

Meios para contato:  

Tel.:(65) 3359-2808 

E-mail: licitacao@consorciovaledoriocuiaba.com.br 

Dias e horários: de Segunda a Sexta-feira, das 08:00 as 17:00 horas (Cuiabá-MT). 

OBS: Os horários estabelecidos neste Edital observarão o horário de Brasília (DF), salvo 

ressalva expressa. 

1.DO OBJETO 

1.1.O  Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de locação de veículos, categorias diversas (sem motorista e sem 

combustível), devidamente licenciados junto ao DETRAN, com quilometragem livre, incluindo 

seguro, monitoramento por sistema GPS/GSM/GPRS, manutenção veicular, insulfilm e 

adesivagem para atender o Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social 

do Vale do Rio Cuiabá , conforme especificações e condições técnicas constantes neste Edital 

e em seus anexos.   

 

1.2.A licitação será realizada em lotes, formados por 04(quatro) lotes conforme tabela constante 

no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem. 



 

 

2.DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

2.2. ÓRGÃOS PARTICIPANTES: O órgão gerenciador será o Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 07.950.742/0001-27, com sede na Rua Professor João 

Félix, Número 1024, quadra 5 Lote 60, Bairro 8 da Lixeira, CEP nº 78.008-435, na cidade de 

Cuiabá –MT, neste ato representado por seu Diretor Executivo Sr. Antenor de Figueiredo Neto, 

portador da Carteira de Identidade RG nº. 03379760 SJ-MT e do CPF nº. 283.930.901-72 e os 

demais Municípios integrantes do CIDES VRC: 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico /SRP quaisquer empresas interessadas que 

atendam todas as exigências deste Edital e cuja atividade empresarial pertinente e compatível 



 

 

com o objeto desta Licitação, e desde que prévia e devidamente credenciada no sistema 

Eletrônico LICITANET, site: www.licitanet.com.br . 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no sistema até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5. Da participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 

conforme a Lei 14.133/2021. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. Empresa, isoladamente, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

http://www.licitanet.com.br/


 

 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada   de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.8.O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão o exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 



 

 

3.11.O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13.A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 



 

 

4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5.O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11. Aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

4.11.1. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11.2.O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 



 

 

4.12.1. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12.2.O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

que possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente   aos órgãos de controle 

externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar de a licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1.O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

5.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada pelo licitante ou seu representante 

legal. 

5.1.2.  Especificações completas do objeto ofertado (Marca/Modelo); 

5.1.3. A proposta não poderá impor condições ou opções, sob pena de desclassificação. 

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de casas decimais, 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 



 

 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências:  assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos   responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre 

preço na execução do contrato. 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar eletronicamente o pedido em até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

6.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 



 

 

6.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por 

forma eletrônica, somente pelo sistema do pregão eletrônico, sito www.licitanet.com.br em 

campo próprio. 

6.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

6.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

6.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (mil reais). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 



 

 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 

de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até 

o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.    

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  



 

 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 



 

 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

7.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.21.2.2. Empresas brasileiras; 

7.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 



 

 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 no item 3.do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF;   

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);e  

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);e
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove:  

8.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

8.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem   motivo para a desclassificação da 

proposta.  A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 



 

 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

8.9.1.O. ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Quanto à Qualificação Técnica 

9.1. Nos termos do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, será exigida a apresentação dos 

documentos de habilitação apenas do licitante vencedor.  

9.2. Encerrada a fase de julgamento das propostas, o pregoeiro solicitará o envio de documentos 

de habilitação, somente do licitante vencedor, exclusivamente via sistema, no prazo de até 02 

(duas) horas e avaliará a necessidade de suspender a sessão para análise da documentação de 

habilitação. Caso não haja data de retorno estipulada pelo pregoeiro durante a sessão, será 

publicada no Sistema, a futura data de reabertura da sessão para divulgação do resultado da fase 

de habilitação e prosseguimento do processo licitatório.  

9.3. A apresentação dos documentos com o propósito de comprovar a habilitação será feita na 

forma da Lei 14.133/2021.  

9.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 

proposta vencedora, o pregoeiro verificará o cumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à inexistência de sanções que impeçam a participação no certame ou a 

futura contratação, que será realizada mediante consulta nos seguintes cadastros:  

9.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis).  

9.4.2. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – 

TCE/MT.  

9.4.2.1. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral 

do Estado de Mato Grosso – CGE/MT(http://www.controladoria.mt.gov.br/ceis).  

9.4.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.controladoria.mt.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

9.4.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.  

9.4.7. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 

subitens 9.4.1, 9.4.5 e 9.4.6 acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

9.4.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome do licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429/1992 (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 

outubro de 2021), que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.4.9. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação.  

9.5.  Os documentos de habilitação que deverão ser apresentados, são os seguintes:  

9.5.1. Relativos à Habilitação Jurídica:  

9.5.1.1. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, estatuto, ato 

constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados da 

documentação de seus administradores.  

9.5.1.2. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal da 

sociedade empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o 

instrumento válido da procuração.  

9.5.1.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - 

MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI.  

9.5.1.4. No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 

2020.  

9.5.1.5. No caso de pessoa física, se elas forem autorizadas a participar do certame, cédula de 

identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional.  

9.5.1.6. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.  

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

 

9.5.1.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores.  

9.5.1.8. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir.  

9.5.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

9.5.2. Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  

9.5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).  

9.5.2.2. Certidão Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária, 

podendo ser retirada no site: https://www.gov.br/receitafederal. 

9.5.2.3. Certidão Conjunta de Pendências Tributárias e Não Tributárias junto à Sefaz e a 

Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso.  

9.5.2.4. Para as empresas sediadas em outras unidades da federação, deverá ser apresentada 

Certidão Negativa de Débitos da Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado 

e do Município do respectivo domicílio tributário ou sede, desde que seja consolidada com a 

certidão da respectiva Fazenda Pública.  

9.5.2.4.1. Nos casos em que não for possível a certidão consolidada, será suficiente a CND 

específica para participar de licitações expedida pelo órgão competente do respectivo domicílio 

tributário ou sede.  

9.5.2.5. Certidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede do licitante, 

inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa.  

9.5.2.6. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A 

mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br.  

9.5.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho 

no site do Tribunal Superior do Trabalho – www.tst.jus.br.  

9.5.2.8. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de regência, 

para fins de comprovações fiscais e trabalhistas.  

9.5.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:  

9.5.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, que comprovem a boa situação financeira da empresa, conforme segue:  

9.5.3.1.1. Empresas regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): - publicados em Diário 

Oficial; ou - publicados em jornal de grande circulação; ou - por fotocópia registrada ou 

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.  

https://www.gov.br/receitafederal
http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/


 

 

9.5.3.1.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, Eireli, 

Sociedades Simples: - cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 

(dois) últimos exercícios sociais, extraídos do Livro Diário com o Termo de abertura e 

encerramento com o “Termo de Autenticação” da Junta Comercial, ou do Cartório, quando for 

o caso, da sede ou domicílio do licitante; ou - cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de 

Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios – DRE registrado na Junta Comercial, ou do 

Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante.  

9.5.3.1.3. Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 – 

Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: - apresentar o Balanço Patrimonial 

conforme a Lei n. 14.133/2021.  

9.5.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis por 

fotocópia do balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio dos licitantes.  

9.5.3.3. Os documentos referentes ao Balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

9.5.3.4. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar 

assinados por administrador da empresa e por Contador legalmente habilitado.  

9.5.3.5. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, 

consoante disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 

2003/2021 da RFB e alterações, apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped na seguinte forma:  

9.5.3.5.1. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped, nos termos do Decreto nº 8.683/2016, desde que não haja 

indeferimento ou solicitação de providências.  

9.5.3.5.2. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema 

Público de Escrituração Digital – Sped.  

9.5.3.5.3. Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped.  

9.5.3.6. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a 

partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das 

informações dos Balanços Patrimoniais, relativos aos 02 (dois) últimos exercícios, já exigíveis 

na forma da lei, sendo admitido para qualificação apenas resultados superiores a 1 (um) nos 02 

(dois) exercícios exigidos: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------------- 



 

 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

9.5.3.6.1. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo 

dos índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa;  

9.5.3.6.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 

contratação.  

9.5.3.7. Todas as formas societárias deverão apresentar Certidão Negativa de Falência, 

Recuperação Judicial ou extrajudicial, no CNPJ da matriz, expedida pelo cartório distribuidor 

da sede do licitante.  

9.5.3.7.1. Caso a certidão exigida acima seja emitida na forma POSITIVA para recuperação 

judicial, o licitante deverá comprovar, por meio de certidão emitida pela instância judicial 

competente, que o plano de recuperação foi aprovado em assembleia geral de credores e 

homologado pelo juiz, e que está sendo cumprido regularmente, demonstrando que a empresa 

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório.  

9.5.3.7.2. Se o documento exigido neste item não contiver indicação de data de validade, será 

considerada válida a certidão expedida em até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura da 

licitação.  

9.5.3.7.3. Não será exigida essa certidão das pessoas jurídicas indicadas no art. 2º da Lei nº 

11.101/2005.  

9.5.3.8. Não se aplicará a exigência de balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois 

últimos exercícios sociais ao licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do art. 23, § 4º, e art. 30, ambos da Lei Complementar Estadual nº 

605/2018, situação em que a comprovação da boa situação financeira dar-se-á pela verificação 

do Patrimônio Líquido, o qual deve ser igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 

Documentação Complementar:  

9.5.4. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido 

documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.  

9.5.4.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas.  



 

 

9.5.4.2. Declaração de que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

9.5.4.3. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, 

servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, 

conforme art. 1º, inciso X da Lei Complementar Estadual nº 04/1990, ou servidor do contratante 

em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021.  

Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar 

e/ou contratar com o contratante.  

9.5.4.4. Declaração para fins do disposto no inciso VI, art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não 

possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 

7° da Constituição Federal.  

9.5.4.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021.  

9.5.4.6. Documentação Complementar, exigível nos termos da LC nº 123/2006:  

9.5.4.7. Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do 

§ 4º, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e, está apto a usufruir do tratamento estabelecido 

nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006.  

9.5.4.7.1. Declaração de que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados 

dos contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 

2º da Lei nº 14.133/2021.  

9.5.4.7.2. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, que define o porte da empresa, 

cuja condição de ME/EPP será atestada por meio do balanço patrimonial exigido no subitem 

9.5.3.1. 9.5.4.7.3. Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, a comprovação da condição 

de ME/EPP poderá ser mediante apresentação do Comprovante de opção pelo SIMPLES, 

obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal.  

9.5.5. Relativos à Qualificação Técnica:  

9.5.5.1. É necessária a apresentação de documentos que comprovem a habilitação técnica do 

licitante para executar o objeto contratual, pelas seguintes razões:  

9.5.5.2. Declaração de que está ciente de todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação;  



 

 

9.5.5.3. O licitante deverá apresentar registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, 

em plena validade, junto à Agência Nacional de Transportes Terrestres, ao Departamento 

Estadual de Trânsito de Mato Grosso ou à Agência de Regulação dos Serviços Públicos 

Delegados de Mato Grosso, de maneira que fique comprovado que a frota do potencial 

contratado atende às exigências do Código de Trânsito Brasileiro, bem como, à Norma ABNT 

NBR 14022:2011.  

9.5.5.4. O licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito Público ou Privado ou regularmente emitido pelo conselho profissional 

competente quando for o caso, em nome da empresa licitante, em papel timbrado devidamente 

assinado e com identificação do emitente. O(s) Atestado(s) deverá(ão):  

9.5.5.5. Comprovar a aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente;  

9.5.5.6. Para fins da comprovação de que trata o subitem anterior, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

9.5.5.7. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de) três anos na prestação dos 

serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;  

9.5.5.8. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por 

cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;  

9.5.5.9. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado 

o em prazo inferior. 

9.5.5.10. Comprovar a experiência mínima de três anos na prestação dos serviços pertinentes, 

sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 

serem ininterruptos;  

9.5.5.11. Para a comprovação, será admitida a apresentação de atestados referentes a períodos 

sucessivos não contínuos, para fins da comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, 

não havendo obrigatoriedade dos 3 (três) anos serem ininterruptos;  

9.5.5.12. Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de 

que o pregoeiro possa valer-se para manter contato com os declarantes;  

9.5.5.13. Se emitido(s) por pessoa jurídica de direito público deverá(ão) ser assinado(s) pelo 

responsável do setor competente do Órgão, devidamente identificado (nome, cargo, CPF ou 

matrícula);  

9.5.5.14. Ser emitido por empresa que não integre o mesmo grupo empresarial da empresa 

proponente;  

9.5.5.15. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas 

controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma 



 

 

pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa 

proponente.  

9.5.5.16. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante;  

9.5.5.17. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do interessado;  

9.5.6. Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de que o 

pregoeiro possa valer-se para manter contato com os declarantes;  

9.5.6.1. Referir-se a execução do serviço licitado no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, registrado na Junta Comercial 

competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB;  

9.5.6.2. Caso o Pregoeiro (a) entenda necessário, a licitante, deverá disponibilizar todas as 

informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas 

Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual do contratante e local em que foram 

executados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser 

requeridas mediante diligência.  

9.5.6.3. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas 

à utilizada na definição das categorias indicadas neste Termo de Referência, desde que sejam 

suficientes à comprovação de capacidade de execução do objeto contratual de que trata este 

Termo de Referência.  

9.5.7. Para efeito de verificação da qualificação técnica, os atestados de capacidade técnico-

profissional e técnico operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional 

ou a empresa possuem conhecimento técnico e experiência prática na execução de contrato de 

características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais 

abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, o 

Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para confirmar tais 

informações. 

9.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 

em nome do licitante e, em sendo possível, constar o número de inscrição no CNPJ e endereço 

respectivo, salientando que:  

9.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.  

9.6.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz.  



 

 

20.7. Os documentos de HABILITAÇÃO apresentados sem disposição expressa do órgão 

expedidor quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a 

partir da data de sua emissão.  

9.7.1. Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, 

como é o caso dos atestados de capacidade ou responsabilidade técnica.  

9.8. Será permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante o uso de certificado digital.  

9.9. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.  

9.10. Ao pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 

que tiver dúvida e julgar necessário.  

9.11. A prova de autenticidade de cópia de documento ou o reconhecimento de firma somente 

serão exigidos quando houver dúvida sobre a veracidade do documento, admitida a autenticação 

realizada por servidor através da apresentação da original ou realizada por advogado por sua 

responsabilidade profissional.  

9.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

9.12.1. Complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.  

9.12.2. Atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas.  

9.13. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei nº 14.133/2021, 

restringe-se à juntada/encarte no sistema, após a abertura da sessão pública, de documento 

inexistente no momento da apresentação da proposta. Neste caso, o licitante não atende à 

condição exigida no Edital e por tal razão está inabilitado. Caso o documento esteja apenas 

ausente, isto é, existente no momento da apresentação da proposta, porém, por falha ou 

equívoco não tenha sido apresentado pelo licitante, deverá ser solicitado e avaliado pelo 

pregoeiro.  

9.13.1. Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à 

abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre os 

licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida 

oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo 

dissociado do interesse público.  

9.14. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

9.15. Os demais licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante melhor 

classificado.  



 

 

9.15.1 A apresentação de novas propostas, conforme descrito acima, não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado.  

9.15.2. Os licitantes que reduziram os preços ao valor da proposta classificada, terão seus 

documentos de habilitação analisados de acordo com os itens desta seção, com a finalidade de 

estarem previamente habilitadas e figurarem na relação de empresas remanescentes em caso de 

eventual desistência ou impedimento/cancelamento do licitante vencedor. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

03(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133.  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:(a) a 

solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e (b) a justificativa 

apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital, disponibiliza 

da no sistema de registro de preços ou encaminhada via e-mail. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do (s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

10.8. Qualquer órgão da administração pública que não participou da ata como participante 

poderá aderir a ata de registro de preços na modalidade carona. 



 

 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1.dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

11.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem   sua proposta 

original. 

11.3.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro   classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

11.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

12.1. A execução contratual será especificada em instrumento contratual anexado ao Edital, 

observando o que dispõe o Estudo Técnico Preliminar e este Termo de Referência. 

13.1. DO PRAZO E HORÁRIOS 



 

 

13.1. Após a assinatura do Contrato os veículos dos Lotes deverão ser disponibilizados em 60 

(sessenta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço, podendo haver prorrogação 

em até mais 30 (trinta) dias corridos, mediante justificativa, devidamente fundamentada e 

deferida pelo Órgão CONTRATANTE, para a não entrega dos veículos no prazo estabelecido.  

14. DO LOCAL  

14.1. Os veículos deverão ser disponibilizados em Cuiabá e/ou Várzea Grande, conforme o que 

for solicitado na Ordem de Serviço;  

15.DA FORMA DE EXECUÇÃO  

15.1. Trata-se de serviço de natureza continuada, visando a preservação do caráter ininterrupto 

das atividades administrativas e operacionais da contratante, agindo de forma planejada, a fim 

de buscar melhorias de gestão.  

15.1.2. Os veículos disponibilizados para locação deverão estar em perfeitas condições de 

utilização, conservação, trafegabilidade, funcionamento e segurança, obedecendo a todas as 

exigências estabelecidas pelas legislações de trânsito e ambiental, regulamentadas pelo 

DENATRAN e DETRAN/MT;  

15.1.3. Os veículos deverão ser nas cores a definir com a contratante, todos com película 

automotiva (insulfilm) nos vidros laterais e traseiro com transparência mínima prevista em lei;  

15.1.4. É de responsabilidade da Contratante, encaminhar a empresa Contratada os layouts dos 

adesivos no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após assinatura do Contrato;  

15.1.5. Os veículos obrigatoriamente deverão ser emplacados/licenciados no Estado de Mato 

Grosso;  

15.1.6. Os veículos serão utilizados no regime de quilometragem livre;  

15.1.7. A Contratada deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível abastecido 

em sua capacidade máxima, sendo esta a única ocasião de abastecimento pela Contratada;  

15.1.8. Os veículos serão objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria”, fornecida pela 

Contratada, todas as observações sobre seu estado, por ocasião de sua entrega e devolução;  

15.1.9. A Contratada responsabilizar-se-á pela manutenção preditiva, preventiva e corretiva dos 

veículos, entendendo-se como preditiva aquela constante do plano de manutenção do fabricante 

(descrita no manual do veículo), preventiva aquela destinada a reparações antecipando 

potenciais problemas e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira 

aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preditivas;  

15.1.9.1. Serão consideradas como manutenção preditivas, além das indicadas pelo fabricante, 

obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de 



 

 

radiador, pastilhas de freio, correias do alternador e de distribuição, filtros de óleo, combustível 

e ar, amortecedores dianteiros e traseiros, e outros necessários ao perfeito funcionamento do 

veículo;  

15.1.9.2. Após cada manutenção preditiva, preventiva e corretiva, a Contratada deverá efetuar 

a lavagem completa do veículo;  

15.1.9.3. A Manutenção dos veículos locados deverá ser efetuada no prazo máximo de 24 horas, 

devendo ser justificado tecnicamente qualquer extrapolação do prazo acima estipulado;  

15.1.9.4. A Contratada deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão preventiva, bem 

como à verificação do balanceamento do conjunto roda – pneus, e conferência do alinhamento 

da direção;  

15.1.9.5. Os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a 

profundidade dos sulcos da banda de rodagem estiver próximo de 1,6 mm, sendo que a 

identificação deste item é feita pela T.W.I. (Tread Wear Indicators - Indicador de Desgaste da 

Superfície de Rolamento);  

15.1.9.6. As manutenções preventivas, corretivas, e eventuais trocas de pneus, deverão ser 

realizadas no município que a Contratante estiver utilizando o veículo, ou no município mais 

próximo, quando aquele não possuir oficinas mecânicas ou concessionárias para realização do 

serviço;  

15.1.10. A Contratada deverá substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os 

veículos que estejam indisponíveis, sejam em razão de sinistros, reparos mecânicos, má 

conservação ou más condições de segurança;  

15.1.10.1. As substituições deverão ocorrer nas dependências do Contratante, nas cidades de 

Cuiabá e Várzea Grande e demais municípios, podendo, em situações excepcionais, mediante 

autorização expressa do gestor do contrato, ocorrer nas dependências da Contratada;  

15.1.11. A Contratada deverá disponibilizar serviço de guincho para veículos de todos os lotes, 

quando estes estiverem impossibilitados de locomoção (24 horas por dia); 

15.1.12. À Contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição de veículos considerados 

inadequados pelo Gestor;  

15.1.13. No término da vigência do Contrato, os veículos deverão ser devolvidos à Contratada, 

após realização de vistoria pela Contratada, obrigatoriamente acompanhada por representante 

da Contratante.  

15.1.14. Não serão passíveis de ressarcimento as despesas referentes a manutenções por 

desgastes que decorram da utilização continuada do bem e do decurso de tempo, como por 

exemplo: desgaste de freios e embreagem, substituição de velas, filtros e lubrificantes, sistema 



 

 

de suspensão (amortecedores, molas, caixa de direção), balanceamento e alinhamento, 

componentes elétricos e arranhões na pintura. 

16. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

16.1. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO dar-se-á por servidor ou comissão indicado pelo 

contratante.  

16.1.1. A fiscalização notificará o contratado para se for o caso, no prazo de até cinco dias úteis, 

impugnar os apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura no valor apurado;  

16.1.2. Na hipótese de o contratado apresentar impugnação ao Relatório, a fiscalização emitirá 

novo Relatório, no prazo de até dez dias úteis, com a análise dos argumentos do contratado. O 

contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços, bem como constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários;  

16.1.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização;  

16.1.4. O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato.  

16.2. RECEBIMENTO DEFINITIVO  

16.2.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:  

16.2.1.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas 

correções;  

16.2.1.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.  

16.2.1.3. Realizar a aposição de assinatura e carimbo nas vias do Documento Auxiliar da NF-e 

(Danfe) ou na Nota Fiscal, emitida pelo contratado para os serviços prestados.  

16.2.1.4. Na hipótese de irregularidade não sanada pelo contratado, a fiscalização reduzirá a 

termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos inerentes à 

apuração dos fatos e à aplicação das penalidades cabíveis.  



 

 

16.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato, bem como não exclui a responsabilidade pela garantia do(s) serviços(s) 

executado(s) por vícios ou disparidades em relação às com as especificações estabelecidas, 

verificadas posteriormente, garantindo-se ao contratante as faculdades previstas no art. 18 da 

Lei nº 8.078/90. 

17. MONITORAMENTO DOS VEÍCULOS  

17.1. Visando à necessidade de proporcionar segurança através do monitoramento on-line, aos 

motoristas e passageiros que utilizam os veículos e ainda reduzir os custos de utilização dos 

veículos através de levantamentos imediatos proporcionados pelo sistema de B.I., integrado ao 

sistema de monitoramento, verificando também o cumprimento das normas de utilização dos 

veículos determinadas pelos Órgãos/entidades Contratantes, se faz imprescindível que todos os 

veículos quando disponibilizados pela Contratada, estejam equipados com Serviço de 

monitoramento por GPS/GSM/GPRS e gestão por Sistema de B.I. (BUSINESS 

INTELLIGENCE).  

17.1.1. O fornecimento/instalação e manutenção do referido sistema é de total responsabilidade 

da Contratada.  

17.1.2. A Contratada deverá dispor de treinamento dos agentes gestores/fiscais de cada contrato, 

que irão operar o sistema, bem como para servidor indicado pela contratante.  

17.1.3. Todo o serviço de monitoramento deverá ser disponibilizado através de mapas digitais 

e o acesso ao sistema deverá ser protegido por senhas com níveis de serviços.  

17.1.4. O monitoramento será realizado 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por 

semana.  

17.1.5. Os equipamentos de rastreamento a serem utilizados na prestação dos serviços, deverão 

estar com a certificação da ANATEL válida.  

17.1.6. A Contratante e gestora dos contratos advindos da ata de registro de preços, terá acesso 

ao monitoramento de todos os veículos disponibilizados, sendo que a mesma deverá 

disponibilizar condições, espaço e equipamentos de TI (tecnologia da informação), para a 

instalação do sistema.  

17.1.7. O equipamento deverá apresentar as seguintes características mínimas:  

17.1.8. Tecnologia de Comunicação GSM/GPRS  

17.1.9. Tecnologia de Localização GPS  

17.1.10.  Antena GSM e GPS Interna  

17.1.11.  Tensão de Alimentação 9V a 32V  



 

 

17.1.12. Temperatura de Operação -20ºC até +80ºC  

17.1.13. Mínimo de três Entradas Digitais (sensor de ignição, sensor de porta e botão de 

pânico);  

17.1.14. Mínimo de duas Saídas Digitais (atuador de bloqueio e atuador de sirene);  

17.1.15. Transmissão GPRS com garantia de segurança dos dados;  

17.1.16. Sensor de velocidade e hodômetro; 

17.1.17. Bateria backup interna;  

17.1.18. Armazenamento em memória local mínima de 2.000 posições ou superior, 

possibilitando a reconstituição dos trajetos percorridos, inclusive nos locais onde houver perda 

do sinal do celular;  

17.1.19. Além da disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados, a empresa a ser 

contratada deverá disponibilizar via web (internet) um software de Monitoramento que atenda 

a todos os requisitos técnicos descritos abaixo e aos demais requisitos que estarão constantes 

no Termo de Referência:  

17.1.20. Visualização individual, parcial e global de todos os veículos no mapa;  

17.1.21. Cadastramento por grupos de veículos;  

17.1.22. Servidor de mapas com comprovação através de contrato com provedor deste tipo de 

serviço;  

17.1.23. Mapa digital de todo o território nacional, principalmente do Estado de Mato Grosso 

e da região metropolitana de Cuiabá, com arruamento, sentido de trânsito, rodovias e a 

informação de tráfego de veículos, on-line.  

17.1.24. Posição (localização em mapa digital) em tempo real dos veículos;  

17.1.25. Situação da ignição dos veículos (ligada / desligada);  

17.1.26. Informação em tempo real da violação de pontos ou rota estabelecida para análise de 

atraso / adiantamento /descumprimento;  

17.1.27. Deve ser permitida a construção de áreas geograficamente delimitadas no mapa digital 

(conhecidas como geocercas ou alvos) para alarmes de entrada e saída;  

17.1.28. Definição de perfis de usuários para controle de acesso ao sistema;  

17.1.29. Deve ser permitida a criação de pontos de referência personalizados no mapa digital;  

17.1.30. O mapa deve apresentar setas de direcionamento do sentido para onde o veículo está 

se deslocando;  



 

 

17.1.31. O sistema deve listar quais são os veículos próximos a um endereço determinado;  

17.1.32. Distância percorrida por faixa de horário por veículo;  

17.1.33. Utilização dentro e fora do expediente por veículo;  

17.1.34. Ociosidade do veículo;  

17.1.35. Horários de utilização do veículo dentro e fora do expediente;   

17.1.36. O Sistema de B.I. (Business Intelligence), deverá ser totalmente web, permitindo o 

acesso dos Órgãos/entidades CONTRATANTES a todas as informações necessárias à gestão 

dos veículos locados. 

17.1.37. A CONTRATADA deverá em situações de substituições de veículos, por terem 

atingido tempo e/ou quilometragem, e/ou nos casos de devolução por término da vigência 

contratual entregar ao CONTRATANTE, backup contendo todas as informações do 

monitoramento, no período em que o veículo foi utilizado pela Administração Pública.  

18. DO SEGURO TOTAL VEICULAR  

18.1. A CONTRATADA deverá manter os veículos segurados, contratando para isso 

obrigatoriamente Seguro Total, responsabilizando-se pelo pagamento eventual de franquia, 

com cobertura total, incluindo roubo, furto, incêndio, colisão, danos materiais e pessoais, 

inclusive contra terceiros, e quaisquer casos fortuitos ou de força maior, durante todo o prazo 

de vigência contratual. Caso seja comprovado, através de Laudo Pericial o dolo do condutor no 

sinistro, ficará a cargo da Contratante o pagamento integral da franquia.  

18.1.1. O seguro deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas, devendo ser 

anexado aos contratos, derivados desta licitação, cópias das apólices que comprovam a 

contratação do serviço.  

18.1.2. Seguro total, conforme a seguir:  

18.1.3. Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF no valor mínimo contratado de 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);  

18.1.4. Colisão, incêndio, roubo ou furto do veículo ou de itens do automóvel e seus acessórios 

(central de mídia, antenas, etc.);  

18.1.5. Assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, pane elétrica, pane mecânica, 

conserto de pneu furado, etc.); acidentes pessoais dos passageiros do veículo - APP, no mínimo 

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ocupante.  

18.1.6. Sempre que solicitado pela Contratante, a Contratada deverá comprovar a efetivação do 

seguro e de sua renovação periódica, mediante o envio de cópia atualizada da Apólice do 

Seguro.  



 

 

19. DAS PENALIDADES DE TRÂNSITO  

19.1. A CONTRATADA deverá encaminhar a infração e a penalidade de trânsito ao 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a data de recebimento, 

juntamente com cópia do AR (avis o de recebimento) sob pena de responsabilizar-se 

solidariamente caso o condutor seja cerceado de seu direito de defesa. (Resolução CONTRAN 

n° 918 de 28/03/2022).  

19.1.1. Decorrido os prazos de defesa, autuação de infração de trânsito (1ª instância) e autuação 

de penalidade de infração de trânsito (2ª instância), em caso de indeferimento de recurso ou de 

não interposição de recurso, a CONTRATADA deverá pagar a multa e solicitar reembolso junto 

a CONTRATANTE, via nota de débito junto com o comprovante de pagamento. 

19.1.2. Quando do recebimento da notificação de infração, a CONTRATANTE deverá 

identificar de imediato o condutor.  

19.1.3. Se o condutor julgar necessário poderá entrar com recurso de multa de trânsito junto ao 

órgão competente, sendo de sua inteira responsabilidade a elaboração e defesa do recurso.  

19.1.4. Os recursos de multas de trânsito deverão ser acompanhados pelo setor responsável pela 

utilização dos veículos, que deverá informar ao setor a que o servidor esteja lotado sobre o 

resultado do julgamento.  

19.1.5. Os valores apurados em decorrência de multas e avarias serão debitados em folha de 

pagamento, respeitadas as condições previstas na legislação vigente, desde que previamente 

autorizados pelo servidor ou após julgamento do competente processo administrativo.  

19.1.6. Poderão os condutores dos veículos, sofrer medidas administrativas e disciplinares, de 

acordo com a gravidade da multa, de seus atos na condução do veículo oficial e do veículo 

auxiliar e suas sucessivas reincidências, onde serão consideradas as condições operacionais e 

circunstanciais que resultaram na incorreta condução do veículo.  

20. DA SUBCONTRATAÇÃO  

20.1.  Será permitida a subcontratação de serviços, desde que autorizada pela administração nos 

limites estabelecidos pela lei nº 14.133/2021..  

21. DO PREPOSTO DA CONTRATADA  

21.1. A licitante vencedora deverá apresentar preposto no ato da assinatura do contrato, o qual 

deverá estar à disposição da contratante na localidade dos serviços contratados;  

21.1.2. A contratada poderá, durante a vigência de futuro contrato, fazer a substituição do 

preposto, desde que comunicado por escrito e previamente a contratante, e que continuem sendo 

satisfeitas as condições e regras contratuais assumidas;  

21.1.3. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas à fiel execução do 

serviço a ser contratado;  



 

 

21.1.4. O preposto deverá ser orientado pela contratada quanto à necessidade de acatar as 

orientações da contratante, inclusive quanto ao cumprimento de normas internas e demais 

necessárias ao cumprimento do objeto contratado; 

21.1.5. A contratada instruirá seu preposto quanto à necessidade de atender prontamente 

quaisquer solicitações da contratante, da fiscalização do contrato e seu substituto, acatando 

imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, inclusive quanto ao 

cumprimento das normas internas, desde que de acordo com a legalidade, devendo ainda, tomar 

todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer irregularidades e falhas 

eventualmente detectadas na execução dos serviços contratados.  

21.1.6. São atribuições do preposto, dentre outras:  

21.1.7. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;  

21.1.8. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas da 

Fiscalização e das autoridades da contratante;  

21.1.9. Apresentar informações e documentações solicitadas pela Fiscalização e autoridades da 

contratante, inerentes à execução e às obrigações contratuais, em tempo hábil;  

21.1.10. Reportar-se à Fiscalização da contratante para dirimir dúvidas a respeito da execução 

dos serviços e das demais obrigações assumidas;  

21.1.11. Relatar à fiscalização, pronta e imediatamente, por escrito, toda e qualquer 

irregularidade observada;  

21.1.12. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer outras que 

julgar necessárias à boa execução dos serviços;  

21.1.13. Encaminhar à fiscalização da contratante todas as notas fiscais/faturas dos serviços 

prestados, bem como toda a documentação complementar exigida;  

21.1.14. Esclarecer qualquer situação relacionada aos documentos e notas fiscais/faturas 

encaminhadas, sempre que solicitado;  

21.1.15. Garantir que os empregados da contratada se reportem sempre a ela, primeiramente, e 

não à fiscalização ou servidores da contratante, na hipótese de ocorrências relacionadas à 

execução contratual;  

21.1.16. Administrar todo e qualquer assunto relativo ao contrato, respondendo perante à 

contratante por todos os atos ou fatos gerados ou provocados por eles;  

22. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

22.1. A fiscalização será exercida por servidor(es) designado(s) pela contratante, o qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução de eventual contrato celebrado, 

nos termos da Lei nº. 14.133/2021;  



 

 

22.2. Na hipótese de comportamento contínuo em desacordo com o estabelecido em 

instrumento contratual referente à qualidade e quantidade exigida na prestação de serviços, 

serão aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório;  

22.3. A fiscalização poderá solicitar informações ou esclarecimentos formalmente à contratada, 

sendo que o prazo para resposta será de 2 (dois) dias úteis;  

22.3.1. Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico ou em 

qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada justificativa formal, dentro do 

prazo supracitado, ao fiscal do contrato, para que este, se entender necessário, decida sobre a 

dilação do prazo para a resposta da contratada;  

22.4. Não obstante a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução do contrato, 

é reservado à contratante o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do objeto 

contratado;  

22.5. A fiscalização deverá emitir informação ou relatório a respeito de todos os atos da 

Contratada relativos à execução do Contrato, quando couber, em especial quanto à aplicação 

de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato;  

22.5.1. Devendo, em seu relatório de avaliação da qualidade dos serviços, identificar e 

quantificar as ocorrências eventualmente praticadas pela Contratada no período de faturamento, 

com vistas a aplicar a multas/glosas no pagamento da fatura;  

22.5.1.1. Todas as ocorrências devem ser documentalmente comprovadas e anexadas ao 

Relatório;  

22.5.1.2. O Relatório é o ato administrativo que concretiza o recebimento provisório;  

22.6. Será responsabilidade da fiscalização de cada Órgão ou Entidade Contratante a 

salvaguarda dos documentos relacionados à liberação do pagamento referente à execução do 

objeto contratado;  

22.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual;  

23. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO  

23.1. Os serviços contratados deverão ser recebidos:  

23.1.1. Provisoriamente: o recebimento provisório dar-se-á mediante Relatório do Fiscal de 

Contrato, em até 03 (três) dias úteis ao final do período mensal executado contendo o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos 

que julgar necessários;  

23.1.1.1. O fiscal notificará a contratada para, querendo, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

impugnar os apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/fatura no valor apurado; 



 

 

23.1.1.2. Na hipótese da contratada apresentar impugnação ao relatório, o fiscal emitirá novo 

relatório, no prazo de até 03 (três) dias úteis, com análise dos argumentos da contratada;  

23.1.1.3. Em hipótese alguma será admitido que a própria contratada materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços;  

23.1.2. Definitivamente: o fiscal de contrato atestará o recebimento do serviço com aposição de 

assinatura nas vias do documento auxiliar da NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal, em até 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data de apresentação;  

23.1.3. Será aberto processo administrativo autônomo para promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme a Lei nº. 14.133/2021.  

23.1.4. A comunicação entre contratante e contratada será feita via e-mail, independentemente 

de contatos telefônicos que se façam necessários, e juntada aos autos de acompanhamento, para 

que sirva como instrumento probatório;  

23.1.5. As faturas deverão ser entregues acompanhadas da cópia dos relatórios que comprovam 

a utilização do serviço, bem como dos documentos fiscais da contratada, sem prejuízo de outras 

exigências;  

23.1.6. Na hipótese de irregularidade não sanada pela contratada, o fiscal da contratante 

reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos 

inerentes à aplicação de sanções administrativas;  

23.1.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

24. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

24.1. Comparecer, quando convocado, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho 

específica no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, 

mesmo prazo para retirada da Ordem de Serviço;  

24.2. Designar preposto, que será responsável pelo relacionamento estratégico com a 

contratante, quando da assinatura do contrato, que terá autonomia para tomar decisões voltadas 

ao bom andamento dos serviços;  

24.2.1. A contratada manterá o preposto durante todo o período de vigência do contrato, com 

fins de representá-la administrativamente, sempre que necessário, devendo indicá-lo mediante 

declaração específica, na qual constará seus dados pessoais e profissionais, além dos 

necessários para a comunicação, dentre outros;  

24.3. Responsabilizar-se por TODAS as despesas com materiais, mão-de-obra, transporte, 

equipamentos, máquinas, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais, trabalhistas, 

previdenciárias, salários, custos diretos e indiretos, encargos sociais e contribuições sociais e 

contribuições de qualquer natureza ou espécie, necessários à perfeita execução do objeto; 



 

 

24.4. Emitir Nota Fiscal, discriminando o(s) serviço(s) executado(s) no período, de acordo com 

a especificação constante no do Termo de Referência;  

24.5. O(s) serviço(s) contratado(s) deverão ser executados de acordo com a necessidade do 

Contratante, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância das 

recomendações técnicas aceitáveis, respectivas Normas e legislação;  

24.5.1. A falta de quaisquer dos serviços, cuja execução incumbe ao detentor do preço 

registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou 

inexecução do objeto do Contrato, assim, tal circunstância não eximirá a Contratada das 

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 

estabelecidas;  

24.6. Implementar de forma adequada o planejamento, a execução e a supervisão permanente 

das locações, de maneira a não interferir nas atividades da contratante, respeitando suas normas 

de conduta;  

24.7. Manter regularizada a documentação do veículo e validade dos equipamentos 

obrigatórios;  

24.8. Permitir, a qualquer tempo, a inspeção dos veículos colocados à disposição da contratante, 

com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança e limpeza 

ou aferição de hodômetro;  

24.9. A contratada deverá dispor-se a receber em horário de expediente o veículo locado, bem 

como dispor de unidade para suprir a anteriormente devolvida quando solicitada pela 

contratante, sem ônus adicional;  

24.10. Prover todos os meios necessários à execução do Contrato, considerando inclusive os 

casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;  

24.11. A contratada disponibilizará todas as condições necessárias que possibilitem a 

contratante auditar e avaliar os serviços relacionados ao eventual contrato a ser celebrado;  

24.12. Prestar os esclarecimentos solicitados pelo Contratante, obrigando-se de plano a 

responder e atender as reclamações, devendo ainda dar ciência a este, por escrito, de qualquer 

anormalidade que for verificada quando da execução do Contrato;  

24.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações e as 

condições assumidas na habilitação exigidas na licitação; 

24.14. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao Contratante qualquer alteração ocorrida 

no endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para o recebimento 

de correspondência;  

24.15. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias na prestação dos 

serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, devendo 

supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes, conforme a Lei nº 

14.133/2021;  



 

 

24.16. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

contratadas, sem a prévia autorização do Contratante;  

24.17. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado, cumprindo as 

disposições legais que interfiram em sua execução, devendo para tal:  

24.17.1. Encarregar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, 

comerciais e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração;  

24.17.1.1. Nenhum encargo trabalhista ou previdenciário, inclusive de acidentes de trabalho, 

fiscais ou responsabilidade civil de qualquer natureza, será imputada ou se comunicará à 

contratante;  

24.17.2. Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução dos serviços a serem contratados;  

24.17.3. Responder civil ou criminalmente, por eventuais danos ou delitos causados por seus 

funcionários, prepostos e contratados à contratante ou a terceiros, devendo indenizar todos os 

prejuízos ocasionados;  

24.17.4. Responsabilizar-se por quaisquer danos e acidentes que possam ser causados por seus 

empregados, prepostos e contratados, quando nas dependências da contratante, ou em qualquer 

outro local onde estejam prestando os serviços, devendo anotar as providências que a legislação 

em vigor exigir a respeito;  

24.17.5. Responder, perante a contratante e terceiros, por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua omissão, demora, erros e condições dos serviços de sua responsabilidade, 

ficando a contratante autorizada a descontar da garantia contratual ou dos pagamentos devidos 

à contratada, o valor correspondente aos danos e avarias sofridos;  

24.18. Manter comunicação frequente com a contratante, oferecendo informações acerca do 

andamento dos serviços, buscando sempre realizar as adequações necessárias para a melhor 

execução dos serviços;  

24.19. Manter sigilo acerca de todos os dados e informações a que tiver acesso por ocasião de 

eventual contratação, devendo tratar todas as informações a que tenha acesso em caráter de 

estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita, 

ou ainda permitir que terceiros tenham acesso, por sua ação ou omissão;  

24.20. Toda informação ou procedimento do qual a Contratada venha a ter acesso por força do 

Contrato firmado, possui caráter de confidencialidade, devendo esta agir com diligência para 

evitar sua divulgação, seja por ação ou omissão, de forma verbal ou escrita, a qualquer terceiro. 

24.21. Comprovar, a qualquer tempo e sempre que requisitado, o pagamento dos tributos que 

incidam ou venham a incidir sobre a execução dos serviços a serem contratados;  

24.21.1. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 

tributos que incidam ou venham a incidir sobre a execução dos serviços a serem contratados;  



 

 

24.22. É expressamente vedado à contratada, a contratação de servidor pertencente ao quadro 

de pessoal da contratante, ativo ou aposentado há menos de 03 (três) anos, ou de ocupante de 

cargo  em comissão, assim como seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência do contrato;  

24.23. Cumprir as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 14.133/2021;  

24.23.1. A inobservância das obrigações assumidas acarretará descumprimento contratual, 

implicando em rescisão contratual e demais sanções previstas em Lei, garantindo-se o 

contraditório e ampla defesa à contratada.  

25. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

25.1. Designar, servidor(es) ao qual(is) caberá(ão) a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar 

e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação vigente;  

25.1.1. A fiscalização se dará por meio de um representante do Contratante, denominado Fiscal 

de Contrato, a ser oportunamente designado, nos termos da Lei nº 14.133/2021, que anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução contratual.  

25.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, através de um representante da 

administração da contratante, designado como fiscal do contrato, nos termos da Lei nº. 

14.133/2021;  

25.3. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à 

continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, caso fortuito, 

e que tiveram justificativa aceita pela contratante, não deve ser interrompida;  

25.4. Emitir ordem de serviço estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais informações 

que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto, quando for o caso; 

25.5. Fornecer à Contratada todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do 

objeto contratado, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes 

da Contratada em suas dependências, desde que observadas às normas de segurança;  

25.6. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços 

dentro das normas e condições estabelecidas no Edital e no contrato;  

25.7. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço;  

25.8. Estabelecer rotinas para a execução do objeto a ser contratado;  

25.9. Receber os veículos, verificando o atendimento quanto às normatizações do Código de 

Trânsito Brasileiro, quantidade de combustível disponível, estado geral do veículo e demais 

circunstâncias relevantes, noticiando-as em relatório;  

25.10. Devolver o veículo nas mesmas condições recebidas quando feita a retirada dele;  

25.11. Avisar formalmente a contratada das devoluções, no prazo de 10 (dez) dias úteis antes 

da devolução;  



 

 

25.12. Utilizar os veículos, exclusivamente para os serviços de competência da administração 

pública, representado por seus órgãos/entidades, envolvendo o transporte de pessoas, materiais, 

ferramentas e equipamentos, obedecendo aos limites estabelecidos pela fabricante do veículo 

quanto à capacidade de carga de cada veículo;  

25.13. Utilizar os veículos em atividades exclusivamente de serviço, preferencialmente no 

período diurno e em dias úteis;  

 

25.14. Recolher os veículos, após o fim da jornada de trabalho nas instalações dos 

órgãos/entidades, salvo exceções justificadas por motivos operacionais, oficialmente 

autorizadas;  

25.15. Permitir a condução dos veículos somente por servidores oficialmente autorizados e 

habilitados;  

25.15.1. Fornecer à contratada, até o terceiro dia útil do mês subsequente a quilometragem 

mensal de cada veículo fornecido/contratado, através de e-mail ou ofício encaminhado à 

sede/filial da pessoa jurídica contratada;  

25.16. A contratante se responsabilizará somente pela execução dos serviços de:  

25.16.1. Reparos simples de pneus;  

25.16.2. Lavagem simples veicular;  

25.16.3. Abastecimento de combustíveis;  

25.16.4. Manutenção dos aparelhos/equipamentos instalados pela contratante.  

25.17. Quando constatada a ocorrência de avarias e sinistros, a contratante deverá:  

25.17.1. Em caso de sinistro, deverá notificar a contratada imediatamente acerca do fato e 

encaminhar cópia da documentação referente ao boletim de ocorrência, fotos e laudos periciais;  

25.17.2. O laudo pericial deverá ser solicitado pela contratante no local do acidente;  

25.17.3. Quando houver terceiros na ocorrência, o boletim de ocorrência deverá conter 

declaração de todos os envolvidos;  

25.18. Responsabilizar-se financeiramente pelos sinistros e avarias decorrentes de dolo e atos 

ilícitos, quando comprovados, mediante processo administrativo, devidamente instruído com 

os seguintes documentos:  

25.18.1. Boletim de ocorrência;  

25.18.2. Fotos do ocorrido;  

25.18.3. Laudo pericial;  



 

 

25.18.4. Três orçamentos de cotações de preços que comprovem a correspondência entre os 

equipamentos e serviços utilizados pela empresa aos valores praticados no mercado;  

25.18.5. Notas fiscais das empresas que prestaram os serviços/forneceram os equipamentos;  

25.18.6. Demais documentos necessários à comprovação de ato doloso, ou ilícito do 

servidor/condutor.  

25.19. Avaliar a qualidade dos serviços prestados, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso 

estejam em desacordo com o que realmente fora contratado;  

25.20. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas, inclusive quanto a 

continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e 

aceitos pelo Contratante, não deve ser interrompida. 

25.21. Notificar a empresa Contratada sobre possíveis irregularidades ou imperfeições 

observadas na execução do contrato, para reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), contados da 

solicitação formal do Fiscal dos Órgãos/Entidades Contratante;  

25.22. Após comunicação das possíveis irregularidades, a Contratada deverá refazer o serviço 

OU substituir o produto para sanar as impropriedades.  

25.23. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, 

desde que atinentes ao objeto da contratação;  

25.24. Efetuar o pagamento da Contratada, com observância do preço e as condições 

estabelecidas no Termo de Referência e em Edital.  

25.25. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/fatura ou documento 

fiscal correspondente fornecido pela contratada;  

25.25.1. Não efetuar pagamento à empresa Contratada, enquanto pendente qualquer obrigação. 

Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária, pois 

a quem deu causa a mora foi a Contratada.  

26. DO CONTRATO  

26.1. Após a homologação da licitação, a adjudicatária terá o prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação formal pelo Órgão ou Entidade contratante, para 

assinar o contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no Edital da futura licitação;  

26.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da adjudicatária, se aceita pela Administração;  

26.3. O prazo da contratação inicial será de 24 (vinte quatro) meses, podendo ser prorrogado 

por iguais e sucessivos períodos, a critério da Administração, até o limite estabelecido em Lei;  



 

 

26.4. Neste sentido, a prorrogação do prazo de vigência do contrato é condicionada à avaliação 

da qualidade dos serviços prestados, à comprovação da compatibilidade com os preços de 

mercado, bem como à existência, em cada ano, de dotação orçamentária para suportar as 

despesas dele decorrentes.  

26.5. As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante a celebração dos 

respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei nº. 

14.133/2021;  

26.6. Preposto, que será responsável pela comunicação entre as partes. A indicação do preposto 

deverá ocorrer por meio de declaração específica, datada e devidamente assinada pelas partes 

(Contratada e Preposto), contendo a qualificação pessoal (como nome completo, RG, CPF, 

endereço, telefones comercial e celular, email) e a qualificação profissional deste, com 

indicação dos poderes de representação suficientes para prestar soluções a quaisquer assuntos 

relacionados à execução do contrato.  

26.7. Alvará de funcionamento ou outro documento, expedido pela autoridade competente, 

referente ao ano de exercício vigente, que comprove a existência e regularidade do 

funcionamento da pessoa jurídica adjudicada;  

27. PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

27.1. O prazo de vigência deste termo de contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da 

assinatura deste Termo, adstrito a existência de créditos orçamentários.  

27.2. Este contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, até o limite de 10 (dez) anos, 

cabendo à unidade de contratos atestar a conformidade do Relatório de Pesquisa de Preços, 

comprovando que os preços permanecem vantajosos para a Administração, sendo permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes nesse 

caso.  

27.3. A vantagem econômica na continuidade do contrato deverá ser avaliada a cada 12 (doze) 

meses, por meio de pesquisa de preços.  

27.4. No início de cada exercício financeiro deve ser demonstrada a vantajosidade técnica e 

operacional em sua manutenção, por meio de atestos do fiscal do contrato acerca da 

regularidade da prestação contratada e do gestor do contrato acerca da manutenção da 

necessidade e atualidade das especificações do objeto para atendimento à demanda pública.  

27.5. A(s) prorrogação(ões) do(s) prazo(s) de vigência do contrato deve(m) ser 

instrumentalizada(s) através de aditivo contratual, as condições prescritas na Lei nº 

14.133/2021. 

28. DA GARANTIA CONTRATUAL  

28.1. A Contratada deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos, contados da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia de 



 

 

1% (um) sobre o valor do contrato, mediante a opção por umas das seguintes modalidades: a) 

Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, sendo estes emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil;  

a.1) A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuado o recolhimento de DAR 

(Documento de Arrecadação). Para a emissão do referido documento, deve-se realizar o 

seguinte procedimento:  

a.2) Preencher o Formulário para emissão do DAR:  

a.3) Preencher os dados necessários;  

a.4). Após a emissão do Documento de Arrecadação (DAR), efetuar o pagamento em qualquer 

agência do Banco do Brasil e, em seguida, encaminhar ao Contratante, ambos documentos: as 

cópias do DAR e do comprovante de pagamento;  

b) Seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador 

de Serviço”, representado por apólice de seguro emitida especialmente para esse fim, devendo 

ter como importância segurada o valor nominal da garantia exigida e como beneficiário o 

Órgão/Entidade Contratante; 

b.1). No seguro-garantia ainda é vedado cláusula prevendo a obrigação de comunicar a mera 

expectativa de sinistro por parte do Contratante, bem como cláusula que permita a execução do 

objeto do contrato por meio de terceiros;  

c) Fiança bancária, que deverá conter expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 

827 do Código Civil Brasileiro.  

28.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 5% (cinco por cento);  

28.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 2% (dois por cento) do valor 

total do contrato, a título de garantia.  

28.2.2. A retenção efetuada não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à 

Contratada.  

 

28.3. A contratada, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no item 

28.2.1 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos 

da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária.  

28.4. A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do contrato e abranger 

um período de 90 dias após o término da vigência contratual.  

28.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  



 

 

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

b) prejuízos causados ao Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato;  

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e  

d) obrigações trabalhistas, fiscais previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 

Contratada.  

28.6. A garantia responderá pelo cumprimento das disposições do contrato, ficando o 

Contratante autorizado a executá-la para cobrir multas, indenizações a terceiros e pagamentos 

de qualquer obrigação, inclusive no caso de rescisão.  

28.6.1. Caso o valor ou o prazo da garantia seja insuficiente para garantir o contrato, a 

Contratada providenciará, compulsoriamente, tantos aditamentos quantos forem necessários até 

o término da vigência do contrato.  

28.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias corridos, contados da data em que for notificada.  

28.8. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

28.9. Será considerada extinta a garantia: 

28.9.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato.  

28.9.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, o prazo será ampliado, nos termos da 

comunicação.  

29. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

29.1. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;  

29.2. O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, mediante 

emissão da respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, e análise dos documentos que 

compõe o processo de pagamento;  

29.2.1. O Contratante reserva-se no direito de somente efetuar o pagamento, após o atesto de 

que o serviço foi efetivamente executado e está em conformidade com as especificações do 

Contrato.  



 

 

29.2.2. O pagamento do(s) serviço(s) fica(m) adstrito(s) ao seu recebimento definitivo, por meio 

de atesto do fiscal do contrato, caso em que a Nota Fiscal deverá ser emitida no valor 

equivalente do serviço recebido definitivamente;  

 

29.3. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número do Contrato/Ordem 

de Fornecimento, a descrição do serviço, o número e nome do banco, agência e número da conta 

onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;  

29.3.1. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor(es) para outra(s) praça(s) 

será(ão) de responsabilidade da Contratada;  

29.4. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança e 

em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros, por intermédio da operação de 

“factoring”;  

29.5. O pagamento será efetuado pelo Contratante em favor da Contratada em até 30 (trinta) 

dias, mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente, 

após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela fiscalização do 

Contratante;  

29.6. O(s) pagamento(s) não realizado(s) dentro do prazo, motivado pela Contratada, não 

será(ão) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro;  

29.6.1. Caso seja motivado pelo Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de juros 

moratórios de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, apurados desde a data prevista para 

o pagamento até a data de sua efetiva realização;  

29.7. Havendo acréscimo de quantitativo, o(s) preço(s) do(s) referido(s) serviço(s) fica(m) 

vinculado(s) ao(s) preço(s) unitário(s) constante(s) na proposta de preços e no respectivo 

Contrato, ou seja, o aditamento do contrato obedecerá o(s) preço(s) já praticado(s) no Contrato 

a época de sua formalização.  

29.8. Nenhum pagamento isentará a Contratada da(s) sua(s) responsabilidade(s) e das suas 

obrigações contratuais, especialmente àquelas relacionadas à qualidade e à garantia dos serviços 

prestados.  

29.9. Caso constatada alguma irregularidade ou incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta será 

devolvida à Contratada, para a(s) necessária(s) correção(ões), com a informação do que 

motivou a sua rejeição, interrompendo-se o prazo para o seu pagamento, que começa a fluir 

somente a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e demais documentos, devidamente 

corrigidos;  

29.9.1. Constatando-se qualquer outra circunstância que desaconselhe o pagamento, o prazo 

para pagamento fluirá a partir da respectiva data de regularização.  



 

 

29.10. Nos casos de aplicação de penalidade à Contratada, em virtude de inadimplência 

contratual, não serão efetuados pagamentos a esta, enquanto perdurar pendência de liquidação 

das respectivas obrigações;  

29.11. As Notas Fiscais a serem pagas poderão sofrer desconto devido aplicação de 

multas/glosas previstas no Contrato.  

29.11.1. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

29.11.1.1. Não produziu o(s) resultado(s) acordado(s);  

29.11.1.2. Deixou de executar a(s) atividade(s) contratada(s), ou não a(s) executou com a 

qualidade mínima exigida;  

29.11.1.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

objeto contratado, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

29.12. A Contratada deverá, durante toda a execução do Contrato, manter atualizada a vigência 

da garantia contratual.  

30. DO REAJUSTE  

30.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pelo 

contratado e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 

subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo 

ao contratado justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo, 

documentos e informações apropriadas para análise e posterior aprovação da 

CONTRATANTE, na forma estatuída na Lei n. 14.133/2021;  

30.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado pela Revista Conjuntura Econômica da 

Fundação Getúlio Vargas exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  

30.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

30.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

30.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  



 

 

30.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

30.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

31. PROPOSTA DE PREÇOS E JULGAMENTO  

31.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade pregão, sob a forma eletrônica ou presencial, com adoção do critério de julgamento 

pelo menor preço. 

31.2. O modo de disputa adotado será por menor preço;  

31.3. O certame licitatório está dividido em 05 (cinco) lotes, com quantidades solicitadas, 

conforme o deste Termo de Referência e cotações de valor unitário e valor total;  

31.4. O valor ofertado, após a fase de lances (proposta realinhada) não poderá ser inferior em 

relação ao valor ofertado inicialmente em cada item pelo licitante (proposta inicial), tampouco 

ser maior que o valor estimado;  

31.5. O prazo de eficácia da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 

a contar da data da apresentação da proposta realinhada, prazo este que será suspenso caso haja 

recursos administrativos ou judiciais;  

31.6. As propostas apresentadas pelas licitantes deverão incluir todos os custos e despesas, tais 

como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, materiais, equipamentos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, serviços, treinamento, deslocamentos 

de pessoal, transporte, garantia, lucro e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre 

o valor do objeto licitado, constante da proposta, conforme exigências editalícias e contratuais, 

não sendo admitido pleito posterior em decorrência da exclusão de quaisquer despesas 

incorridas, nem reivindicar qualquer adicional de pagamento ou reajustamento de preços. 

32. CONTRATO  

32.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da data da convocação formal pelo contratante, para assinar o Contrato, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Termo de 

Referência.  

32.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.  

32.2. O prazo da contratação inicial será de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses, adstrito à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, contados da data da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos Art. 107 da Lei nº. 14.133/2021;  



 

 

32.3. Neste sentido, a prorrogação do prazo de vigência do contrato é condicionada à avaliação 

da qualidade dos serviços prestados, à comprovação da compatibilidade com os preços de 

mercado, bem como à existência, em cada ano, de dotação orçamentária para suportar as 

despesas dele decorrentes.  

32.4. As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante a celebração dos 

respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei nº. 

14.133/2021; 

32.5.2. Preposto, que será responsável pela comunicação entre as partes. A indicação do 

preposto deverá ocorrer por meio de declaração específica, datada e devidamente assinada pelas 

partes (Contratada e Preposto), contendo a qualificação pessoal (como nome completo, RG, 

CPF, endereço, telefones comercial e celular, email) e a qualificação profissional deste, com 

indicação dos poderes de representação suficientes para prestar soluções a quaisquer assuntos 

relacionados à execução do contrato.  

32.5.3. Alvará de funcionamento ou outro documento, expedido pela autoridade competente, 

referente ao ano de exercício vigente, que comprove a existência e regularidade do 

funcionamento da pessoa jurídica adjudicada; 

33. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

33.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a contratada que:  

a) ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto;  

b) falhar ou fraudar na execução do contrato;  

c) Comportar-se de modo inidôneo;  

d) cometer fraude fiscal;  

e) não executar, parcial ou total o contrato;  

33.2. A Contratada que cometer infração administrativa, estará sujeita à aplicação das seguintes 

sanções a saber:  

33.2.1. Advertência, por faltas leves, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte 

prejuízo para o Contratante;  

33.2.2. Multas:  

a) por atraso: será aplicado multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da 

parcela inadimplida por dia de atraso injustificado na providência necessária e 1% (um por 

cento) por dia após o 30º dia de atraso até o limite 60 (sessenta) dias, após será considerado 

inexecução total do contrato;  

b) por faltas médias ou inexecução parcial: será aplicada multa de até 5% (cinco por cento) do 

valor do total do contrato, assim entendidas aquelas que acarretam transtornos significativos ao 

Contratante e, na sua reincidência, esse percentual será de até 10% (dez por cento);  



 

 

c) por falta grave ou inexecução total: será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor 

total do contrato. Será entendida como falta grave aquela que acarrete prejuízo para o 

Contratante. Quanto a inexecução total a multa será aplicada independentemente da existência 

ou não do prejuízo ao Contratante, implicando ainda na possibilidade de rescisão do Contrato;  

33.2.2.1.A multa eventualmente imposta à Contratada, poderá ser descontada da fatura a que 

fizer jus ou deduzidos da garantia, garantido o contraditório e ampla defesa;  

33.2.2.2. Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Contratante, ou os valores do 

pagamento e da garantia forem insuficientes, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias 

corridos, contados do recebimento de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa;  

33.2.2.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança, não sendo efetuado o pagamento, 

seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do 

Município, Estado e União, podendo ainda, o Contratante proceder à cobrança judicial da multa; 

33.2.2.4. As multas previstas nesta seção não eximem a Contratada da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Contratante;  

33.2.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e de contratar com a Poder 

Executivo do Município/Estado de Mato Grosso, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

33.2.4. Impedimento de licitar e contratar com Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e 

Município com consequente descredenciamento no sistema de cadastro de fornecedores, pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos;  

33.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos causados e após 02 (dois) anos de sua 

aplicação;  

33.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 

previsto na lei nº 14.133/2021;  

33.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

34. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:  

34.1. Deverão ser observadas, também, durante a execução dos serviços, as orientações dos 

programas do Administração Pública e normativos específicos voltados para as práticas 

sustentáveis, no que se refere ao cumprimento dos temas abaixo:  

34.1.1. Biocombustíveis renováveis;  

34.1.2. Economia em materiais descartáveis;  



 

 

34.1.3. Economia de água; e  

34.1.4. Descarte correto para produtos perigosos ao meio ambiente como pilhas, lâmpadas 

fluorescentes, equipamentos eletrônicos, e os inerentes ao manuseio e operacionalização dos 

serviços de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de condicionador de ar, dentre 

outros semelhantes.  

34.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis:  

34.2.1. O uso de automóveis, equipamentos e acessórios com menor impacto sobre recursos 

naturais (flora, fauna, solo, água, ar);  

34.2.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;  

34.2.3. O uso de automóveis, equipamentos e acessórios com maior eficiência na utilização de 

recursos naturais, como água e energia;  

34.2.4. Maior geração de empregos;  

34.2.5. Manutenção do equilíbrio contratual;  

34.2.6. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais - origem 

ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.  

34.2.7. Adotar boas práticas de otimização de recursos para redução de desperdícios e menor 

poluição;  

34.2.8. É vedada a indicação de marcas ou modelos, conforme estabelece o art. 41, inciso I, da 

Lei nº. 14.133, de 2021, exceto se apresentada da forma do subitem abaixo:  

34.2.8.1. Caso seja necessária a apresentação ou indicação de marcas, deve sempre ser seguida 

das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”, sendo obrigação da 

Administração aceitar produtos de qualidade equiparável ou superior.  

34.3. O contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços. 

35.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

35.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

35.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 



 

 

35.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília -DF. 

35.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

35.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

35.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente   

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

35.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente   

na Administração. 

35.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

35.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

35.10.O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.consorciodovaledoriocuiaba.com.br  e na 

plataforma www.licitanet.com.br . 

35.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

35.11.1. ANEXO I -Termo de Referência 

35.11.1.1. Apêndice do Anexo I –Estudo Técnico Preliminar 

35.11.3. ANEXO II –Modelo de Proposta de Preços 

35.11.4. ANEXO IV–Declarações Consolidadas 

35.11.5. ANEXO V –Enquadramento de ME/EPP 

35.11.7. ANEXO VI –Minuta do Contrato 

Cuiabá, 26 de dezembro de 2024. 

 

 

____________________________________ 

Rafaela Carlos da Roza 

Pregoeira Oficial 

  

http://www.consorciodovaledoriocuiaba.com.br/
http://www.licitanet.com.br/


 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

Processo Administrativo nº XXXXX/2024 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA Nº XXX/CIDESVRC/2024 

 

1. DO OBJETO: 

1.1 - - Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de locação de veículos, categorias diversas (sem motorista e sem 

combustível), devidamente licenciados junto ao DETRAN, com quilometragem livre, 

incluindo seguro, monitoramento por sistema GPS/GSM/GPRS, manutenção veicular, 

insulfilm e adesivagem para atender o Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento 

Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá , conforme especificações e condições técnicas 

constantes neste Edital e em seus anexos.   

 1.2 A presente licitação visa atender os Municípios que compõe o Consórcio Intermunicipal 

de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá, conforme condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 

2. - Local onde será realizada a prestação de serviços: Os Municípios que fazem parte do 

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico E Social do Vale do Rio Cuiabá 

(CIDES-VRC), conforme estimativas a serem consumidas pelos munícipios durante a vigência 

contratual:   

  

 
 

 



 

 

LOTE I 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 LOCAÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO, CAMINHONETE TIPO PICK-UP, MOTOR 

COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 175 CV, DIESEL, CABINE DUPLA (4 PORTAS), 

COM AR CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, FREIOS ABS 

COM EBD, CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE, TRAVA ELÉTRICA DAS 

PORTAS, ALARME ANTIFURTO, COM NO MÍNIMO 02 (DOIS) AIRBAGS 

(MOTORISTA E PASSAGEIRO); COM NO MÁXIMO 01 (UM) ANO DE USO; SEM 

MOTORISTA; MANUTENÇÃO A CARGO DA CONTRATADA, ADESIVADO 

CONFORME MANUAL DE IDENTIDADE VISUAL E APLICAÇÃO DA MARCA DO 

GOVERNO DO MUNICIPIO. 

Mensal 40 

 

LOTE II 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

02 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO LEVE TIPO HATCH, ZERO KM, MOTOR FLEX COM 

POTÊNCIA MÍNIMA DE 70 CV, COMBUSTÍVEL ETANOL / GASOLINA, 04 

PORTAS, COM AR CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, 

FREIOS ABS COM EBD, TRAVA ELÉTRICA DAS PORTAS, COM NO MÍNIMO 02 

(DOIS) AIRBAGS (MOTORISTA E PASSAGEIRO), CAPACIDADE DO TANQUE 

DE COMBUSTÍVEL MÍNIMA DE 40 LITROS, PORTA MALAS COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 250 LITROS; SEM MOTORISTA, MANUTENÇÃO A 

CARGO DA CONTRATADA, ADESIVADO CONFORME MANUAL DE 

IDENTIDADE VISUAL E APLICAÇÃO DA MARCA DO GOVERNO DO 

MUNICIPIO. 

Mensal 80 

 

LOTE III 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

03 
VEÍCULO TIPO SUV (CAMINHONETA FECHADA) ZERO KM, POTÊNCIA DO 

MOTOR: MÍNIMA DE 190CV, 5 (CINCO) PORTAS, SENDO 4 (QUATRO) 

LATERAIS E 1 DE ACESSO AO PORTAS MALAS, FREIOS ABS NAS 4 (QUATRO) 

RODAS, COMBUSTÍVEL DIESEL, TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA 6 (SEIS) 

VELOCIDADES FRENTE E 1 (UMA) RÉ, 07 (SETE) LUGARES, DIREÇÃO 

HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, RETROVISOR ELÉTRICO, SISTEMA DE ALARME 

OU DISPOSITIVO ANTIFURTO ORIGINAL DE FÁBRICA, AR CONDICIONADO, 

JOGO DE TAPETES E ESTEPE COM MESMO ARO DAS RODAS, AIRBAGS 

FRONTAIS LATERIAIS E DE CORTINA, AIRBAG DE JOELHO PARA MOTORISTA, 

PROTETOR DE CÁRTER, EQUIPADO COM OS DEMAIS ITENS E ACESSÓRIOS 

DE SEGURANÇA EXIGIDOS POR LEI, EMPLACAMENTO, LICENCIAMENTO E 

DPVAT PELA CONTRATADA, LIGA LEVE, ARO 18 OU SUPERIOR, ESTRIBAS 

LATERAIS E REVESTIMENTO DO BANCO EM COURO, TRAÇÃO 4X2, 4X4 E 

4X4 REDUZIDA, VOLANTE COM AJUSTE DE ALTURA E PROFUNDIDADE, 

TROCA DE MARCHAS NO VOLANTE, PELÍCULA ESCURECEDORA COM 

PROTEÇÃO UV NOS VIDROS NOS MOLDES DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

TODOS OS DEMAIS EQUIPAMENTOS DE SÉRIE NÃO ESPECIFICADOS E 

EXIGIDOS PELO CONTRAN E DE ACORDO COM O PROGRAMA DE CONTROLE 

DA POLUIÇÃO DO AR POR VEÍCULOS AUTOMOTORES (PROCONVE). KIT DE 

Mensal 60 



 

 

LUZS DE SINALIZAÇÃO STROBO LED, COMPOSTO POR DOIS PARES DE 

MINISSINALIZADORES, SENDO CADA MINISSINALIZADOR COMPOSTO POR 

NO MÍNIMO 3 LED’s, NA COR COR VERMELHA, UM PAR FIXADO NA GRADE 

FRONTAL DO VEÍCULO DE FORMA DESCARACTERIZADA ATRAVÉS DE 

DUPORTE ESPECÍFICO PARA CADA MODELO DE VEÍCULO E UM PAR FIXADO 

NA PARTE INTERNA DO PARABRISA TRASEIRO COM ACIONADORES 

INTERNOS, SEGURO TOTAL E SEM MOTORISTA. 

 

LOTE IV 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

04 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO SEDAN, ZERO KM, MOTOR COM POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 175 CV, BICOMBUSTÍVEL (GASOLINA/ETANOL), 04 PORTAS, 

COM AR CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, FREIOS ABS 

COM EBD, CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE E TRAÇÃO, TRAVA 

ELÉTRICA DAS PORTAS, ALARME ANTIFURTO, COM NO MÍNIMO 02 (DOIS) 

AIRBAGS (MOTORISTA E PASSAGEIRO), CENTRAL MULTIMÍDIA (RÁDIO 

AM/FM, MP3, USB), TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA OU CVT, BANCOS COM 

REVESTIMENTO EM COURO, CAPACIDADE DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL 

MÍNIMA DE 50 LITROS; SEM MOTORISTA; MANUTENÇÃO A CARGO DA 

CONTRATADA. 

Mensal 60 

 

3. JUSTIFICATIVAS TÉCNICA PARA A CONTRATAÇÃO:  

 3.1 - O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio 

Cuiabá, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº 07.950.742/0001-27, com sede na Rua Professor João 

Félix, Número 1024, quadra 5 Lote 60, Bairro 8 da Lixeira, CEP 78.008-435, na cidade de 

Cuiabá – MT, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Silmar de Souza Gonçalves, 

brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 279284 SSP/MT e inscrito no 

CPF/MF nº. 167.522.791-87 no exercício de suas atribuições legais e regulamentares 

denominado simplesmente Contratante, que necessita da Contratação de empresa especializada 

para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação 

de veículos, categorias diversas (sem motorista e sem combustível), exceto van que é com 

motorista e sem combustível devidamente licenciados junto ao DETRAN, com quilometragem 

livre, incluindo seguro, monitoramento por sistema GPS/GSM/GPRS, manutenção veicular, 

insulfilm e adesivagem para atender o Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento 

Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá , conforme especificações e condições técnicas 

constantes neste termo de referência e seus anexos.        



 

 

 3.2 – Serviços a serem prestados nas prefeituras que compõe o Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá. 

3.3 -  Considerando que a finalidade essencial do processo de contratação pública é satisfazer a 

necessidade da Administração, com o fito de garantir os anseios da sociedade por serviços  

públicos de qualidade, obtendo-se a melhor relação custo-benefício, é imprescindível promover 

levantamento para identificar quais soluções existentes no mercado atendem à demanda, de 

modo a alcançar os resultados pretendidos e atender à necessidade da contratação, levando-se 

em conta aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização.  

3.3.1. - Desse modo, o Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do 

Vale do Rio Cuiabá, inserido na área meio e que oferece suporte técnico, jurídico e 

administrativo aos demais.  

3.3.2. O Consórcio, a fim de atender suas demandas operacionais e administrativas, necessita 

movimentar pessoas e recursos. No caso as prefeituras que integram o consorcio intermunicipal, 

servidores são transportados diariamente para exercer atividades como por exemplo: 

fiscalizações, operações de urgência e emergência, eventos profissionais, reuniões, transporte 

de materiais, para dar apoio às diversas atividades desenvolvidas, o que implica em uma 

demanda por veículos, que é atendida atualmente, por meio de contratos de locação de veículos 

e aquisição de frota própria. 

4. - DA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão   participar   deste   Pregão Eletrônico /SRP   quaisquer   empresas interessadas 

que atendam todas as exigências deste Edital e cuja atividade empresarial pertinente e 

compatível com o objeto desta Licitação, e desde que prévia e devidamente credenciada no 

sistema Eletrônico LICITANET, site: www.licitanet.com.br . 

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no sistema até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

4.2.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.licitanet.com.br/


 

 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles que se tornem desatualizados. 

4.4.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

4.5. Da participação microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.5.1.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme a Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7. Não poderão disputar esta licitação: 

4.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

4.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

4.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 



 

 

4.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -OSCIP, atuando nessa condição; 

4.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.8.O impedimento de que trata o item 4.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua   controladora, controlada ou coligada, desde que   devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.9.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 4.7.2 e 4.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão o exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.11.O disposto nos itens 4.7.2 e 4.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados   por agência oficial de cooperação   estrangeira   ou   por   organismo   financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

4.13.A vedação de que trata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na   qualidade de integrante de equipe   de   apoio, profissional   especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica o valor do objeto licitado, 

constante da proposta, conforme exigências editalícias e contratuais, não sendo admitido pleito 

posterior em decorrência da exclusão de quaisquer despesas incorridas, nem reivindicar 

qualquer adicional de pagamento ou reajustamento de preços.  

4.3. Para formação da Proposta de Preços o licitante deverá assegurar qualidade na prestação 

dos serviços, assim deverá cumprir com todos os requisitos necessários ao atendimento e aos 

padrões mínimos de qualidade para locomoção de servidores e alunos visando os interesses da 

Administração Pública, para isso, destacam-se os requisitos elencados abaixo:  

4.3.1. Frota veicular em perfeitas condições de utilização à disposição imediata do Órgão ou 

Entidade Pública a fim de atender as demandas de locomoção diária, com manutenções 

preventivas e corretivas a cargo da Contratada; 

4.3.2. Frota veicular nova, zero quilômetro.  

4.3.3. Substituição imediata do veículo em utilização por veículo reserva em caso de 

manutenção;  

4.3.4. Substituição e atualização da frota de veículos antigos que se tornam cada vez mais 

custosos e depreciados;  

4.3.5. Serviço de atendimento e busca via guincho dos veículos impossibilitados de locomoção 

e; 

4.3.6. Serviço de monitoramento da frota veicular;  

4.3.7. O(s) veículo(s) deverá(ão) ser movido(s) a combustíveis que causem menor impacto 

ambiental, e que preferencialmente tenham classificação “A” de eficiência energética instituída 

pelo programa brasileiro de Etiquetagem Veicular do INMETRO;  

4.3.8. Manter os veículos segurados, contratando para isso obrigatoriamente Seguro Total, 

responsabilizando se pelo pagamento de franquia, com cobertura compreensiva para roubo, 

furto, incêndio, colisão, danos materiais e pessoais, inclusive contra terceiros, e quaisquer casos 

fortuitos ou de força maior, durante todo o prazo de vigência contratual. Caso seja comprovado, 



 

 

através de laudo pericial, o dolo do condutor do sinistro, ficará a cargo da contratante o 

pagamento integral da franquia;  

4.3.9. O seguro deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas, devendo ser anexado 

aos contratos, derivados desta licitação, cópias das apólices que comprovaram a contratação do 

serviço:  

4.3.9.1. Seguro total:  

4.3.9.2. Responsabilidade civil facultativa de veículos - RCF, no valor mínimo contratado de 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);  

4.3.9.3. Colisão, incêndio, roubo ou furto do veículo ou de itens do automóvel e seus acessórios 

(central de mídia, som, antenas, etc.);  

4.3.9.4. Assistência 24h completa (guincho, chaveiro, pane elétrica, pane mecânica, conserto 

de pneu, etc.);  

4.3.9.5. Acidentes pessoais dos passageiros do veículo - APP, no valor mínimo de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais) por ocupante; 

4.3.10. Sempre que solicitado pela contratante, a contratada deverá comprovar a efetivação do 

seguro e sua renovação periódica, mediante o envio de cópia atualizada da apólice do seguro;  

4.3.11. Renovar os veículos locados conforme determinado em edital e contrato eventualmente 

estabelecido;  

4.3.12. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos, como 

troca de óleo e reparos mecânicos necessários à sua manutenção, com exceção do abastecimento 

de combustível;  

4.3.13. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da caracterização visual do veículo, em 

razão da colocação de películas, adesivos e logotipos de acordo com o Manual de Identidade 

Visual e Aplicação da marca da contratante;  

4.3.14. Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas à 

manutenção, IPVA, taxas, licenciamentos, seguro geral (DPVAT), e outras que incidam direta 



 

 

ou indiretamente sobre os serviços a serem contratados, isentando a contratante de qualquer 

responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrências; 

5. 7. HABILITAÇÃO  

5.1. A apresentação dos documentos com o propósito de comprovar a habilitação será feita na 

forma da Lei nº 14.133/2016;  

5.2. A Licitante deverá apresentar, a título de habilitação, os documentos relativos à habilitação 

jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à 

qualificação técnica, além de declarações legalmente exigíveis e outros documentos exigidos 

por legislação específica ao objeto licitado, conforme documentos relacionados na sequência;  

5.3. Habilitação jurídica:  

5.3.1. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, estatuto, ato 

constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados da 

documentação de seus administradores;  

5.3.2. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal da 

sociedade empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o 

instrumento válido da procuração;  

5.3.3. No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 

2020;  

5.3.4. No caso de pessoa física, se elas forem autorizadas a participar do certame, cédula de 

identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional;  

5.3.5. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 



 

 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

5.3.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;   

 5.3.7. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir;  

5.3.8. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício;  

5.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:  

5.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

5.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

5.4.3. Prova de regularidade fiscal perante o Estado de Mato Grosso, o que deve ser 

providenciado mediante a apresentação de certidão emitida conjuntamente pela SEFAZ/MT e 

pela PGE/MT, na forma da Portaria Conjunta 008/2018-PGE/SEFAZ;  

5.4.4. Para as empresas sediadas em outras unidades da federação, deverá ser apresentada 

também prova de regularidade fiscal perante o Estado de domicílio ou sede do licitante, 

inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa;  

5.4.5. Nos casos em que não for possível a certidão consolidada, será suficiente a CND 

específica para participar de licitações expedidas pelo órgão competente do respectivo 

domicílio tributário ou sede;  



 

 

5.4.6. Certidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede da licitante, 

inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa;  

5.4.7. Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  

5.4.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943;  

5.4.9. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa, nos termos da lei de regência.  

5.5. Habilitação econômico-financeira:  

5.5.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede do licitante;  

5.5.2. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ou de 

sociedade simples;  

5.5.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, que comprovem a boa situação financeira da empresa de forma objetiva, por 

coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo 

licitatório;  

5.5.4. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a 

partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das 

informações dos Balanços Patrimoniais, relativos aos 02 (dois) últimos exercícios, já exigíveis 

na forma da lei, sendo admitido para qualificação apenas resultados superiores a 1 (um) nos 02 

(dois) exercícios exigidos:  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 



 

 

5.6. O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis deverão comprovar ainda:  

5.6.1. Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo 

Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) 

do valor estimado da contratação, tendo por base o Balanço Patrimonial e as demonstrações 

contábeis do último exercício social;  

5.6.2. Comprovação de Patrimônio Líquido (PL) de 10% (dez por cento) da metade do valor 

estimado da contratação, por meio da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;  

5.6.3. Para os percentuais exigidos nos dois subitens anteriores, o pregoeiro deve analisar e 

decidir considerando como “valor estimado da contratação” a proposta de preço adaptada ao 

lance vencedor, ou seja, da proposta de preço realinhada;  

5.6.4. Declaração da Licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que 

1/12 (uns doze avos) dos Contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa 

privada vigentes na data da apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido da 

Licitante que poderá ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 

meses da data da apresentação da proposta, observados os seguintes requisitos:  

5.6.4.1. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício 

(DRE), relativa ao último exercício social.  

5.6.4.2. Caso o valor total constante na declaração e a receita bruta indicada na Demonstração 

do Resultado do Exercício (DRE) seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, 

o Licitante deverá acrescentar as devidas justificativas no corpo da própria declaração.  

5.6.4.3. Caso a Licitante não possua Capital Corrente Líquido e/ou Patrimônio Líquido 

suficientes para todos os lotes em que seja vencedora, o(a) pregoeiro(a) deverá habilitá-la de 

acordo com sua capacidade econômico-financeira, obedecendo o critério cronológico dos lotes 

em que foi vencedor.  



 

 

5.6.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura.  

5.6.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos.  

5.6.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante.  

5.6.8. A comprovação de Capital Corrente Líquido, Patrimônio Líquido e de inexistência de 

compromissos assumidos que impeçam a execução do objeto será aplicada sobre a metade do 

valor estimado da contratação, com o objetivo de ampliar a competitividade do certame. 

5.7. Habilitação técnica:  

5.7.1. É necessária a apresentação de documentos que comprovem a habilitação técnica do 

licitante para executar o objeto contratual, sendo exigido:  

5.7.1.1. Declaração de que está ciente de todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação;  

5.7.1.3. O licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito Público ou Privado ou regularmente emitido pelo conselho profissional 

competente quando for o caso, em nome da empresa licitante, em papel timbrado devidamente 

assinado e com identificação do emitente. O(s) Atestado(s) deverá(ão):  

5.7.1.3.1. Comprovar a aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente;  

5.7.1.3.2. Para fins da comprovação de que trata o subitem anterior, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

a) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos na prestação dos 

serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;  



 

 

b) Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do 

número de postos de trabalho a serem contratados;  

c) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 

pelo menos um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 

inferior.  

5.7.1.4. Comprovar a experiência mínima de três anos na prestação dos serviços pertinentes, 

sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 

serem ininterruptos;  

5.7.1.5. Para a comprovação, será admitida a apresentação de atestados referentes a períodos 

sucessivos não contínuos, para fins da comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, 

não havendo obrigatoriedade dos 3 (três) anos serem ininterruptos;  

5.7.1.6. Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de que 

o pregoeiro possa valer-se para manter contato com os declarantes;  

5.7.1.7. Se emitido(s) por pessoa jurídica de direito público deverá(ão) ser assinado(s) pelo 

responsável do setor competente do Órgão, devidamente identificado (nome, cargo, CPF ou 

matrícula);  

5.7.1.8. Ser emitido por empresa que não integre o mesmo grupo empresarial da empresa 

proponente;  

5.7.1.8.1. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas 

controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma 

pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa 

proponente.  

5.7.1.9. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante;  

5.7.1.10. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do interessado;  



 

 

5.7.1.11. Caso o Pregoeiro (a) entenda necessário, a licitante, deverá disponibilizar todas as 

informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas 

Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da contratante e local em que foram 

executados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser 

requeridas mediante diligência;  

5.7.1.12. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam 

idênticas à utilizada na definição das categorias indicadas neste Termo de Referência, desde 

que sejam suficientes à comprovação de capacidade de execução dos serviços exigidos neste 

Termo de Referência;  

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

6.1. A execução contratual será especificada em instrumento contratual anexado ao Edital, 

observando o que dispõe o Estudo Técnico Preliminar e este Termo de Referência. 

7.1. DO PRAZO E HORÁRIOS 

7.1. Após a assinatura do Contrato os veículos dos Lotes deverão ser disponibilizados em 90 

(noventa) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço, podendo haver prorrogação 

em até mais 30 (trinta) dias corridos, mediante justificativa, devidamente fundamentada e 

deferida pelo Órgão CONTRATANTE, para a não entrega dos veículos no prazo estabelecido.  

8. DO LOCAL  

8.1. Os veículos deverão ser disponibilizados em Cuiabá e/ou Várzea Grande, conforme o que 

for solicitado na Ordem de Serviço;  

9.DA FORMA DE EXECUÇÃO  

9.1. Trata-se de serviço de natureza continuada, visando a preservação do caráter ininterrupto 

das atividades administrativas e operacionais da contratante, agindo de forma planejada, a fim 

de buscar melhorias de gestão.  

9.1.2. Os veículos disponibilizados para locação deverão estar em perfeitas condições de 

utilização, conservação, trafegabilidade, funcionamento e segurança, obedecendo a todas as 

exigências estabelecidas pelas legislações de trânsito e ambiental, regulamentadas pelo 

DENATRAN e DETRAN/MT;  

9.1.3. Os veículos deverão ser nas cores a definir com a contratante, todos com película 

automotiva (insulfilm) nos vidros laterais e traseiro com transparência mínima prevista em lei;  



 

 

9.1.4. É de responsabilidade da Contratante, encaminhar a empresa Contratada os layouts dos 

adesivos no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após assinatura do Contrato;  

9.1.5. Os veículos obrigatoriamente deverão ser emplacados/licenciados no Estado de Mato 

Grosso;  

9.1.6. Os veículos serão utilizados no regime de quilometragem livre;  

9.1.7. A Contratada deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível abastecido 

em sua capacidade máxima, sendo esta a única ocasião de abastecimento pela Contratada;  

9.1.8. A Contratada responsabilizar-se-á pela manutenção preditiva, preventiva e corretiva dos 

veículos, entendendo-se como preditiva aquela constante do plano de manutenção do fabricante 

(descrita no manual do veículo), preventiva aquela destinada a reparações antecipando 

potenciais problemas e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira 

aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preditivas;  

9.1.8.1. Serão consideradas como manutenção preditivas, além das indicadas pelo fabricante, 

obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de 

radiador, pastilhas de freio, correias do alternador e de distribuição, filtros de óleo, combustível 

e ar, amortecedores dianteiros e traseiros, e outros necessários ao perfeito funcionamento do 

veículo;  

9.1.8.2. Após cada manutenção preditiva, preventiva e corretiva, a Contratada deverá efetuar a 

lavagem completa do veículo;  

9.1.8.3. A Manutenção dos veículos locados deverá ser efetuada no prazo máximo de 24 horas, 

devendo ser justificado tecnicamente qualquer extrapolação do prazo acima estipulado;  

9.1.8.4. A Contratada deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão preventiva, bem como 

à verificação do balanceamento do conjunto roda – pneus, e conferência do alinhamento da 

direção;  

9.1.8.5. Os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a 

profundidade dos sulcos da banda de rodagem estiver próxima de 1,6 mm, sendo que a 

identificação deste item é feita pela T.W.I. (Tread Wear Indicators - Indicador de Desgaste da 

Superfície de Rolamento);  

9.1.8.6. As manutenções preventivas, corretivas, e eventuais trocas de pneus, deverão ser 

realizadas no município que a Contratante estiver utilizando o veículo, ou no município mais 

próximo, quando aquele não possuir oficinas mecânicas ou concessionárias para realização do 

serviço;  

9.1.9. A Contratada deverá substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os veículos 

que estejam indisponíveis, sejam em razão de sinistros, reparos mecânicos, má conservação ou 

más condições de segurança;  



 

 

9.1.10.1. As substituições deverão ocorrer nas dependências do Contratante, nas cidades de 

Cuiabá e Várzea Grande e demais municípios, podendo, em situações excepcionais, mediante 

autorização expressa do gestor do contrato, ocorrer nas dependências da Contratada;  

9.1.11. A Contratada deverá disponibilizar serviço de guincho para veículos de todos os lotes, 

quando estes estiverem impossibilitados de locomoção (24 horas por dia); 

9.1.12. À Contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição de veículos considerados 

inadequados pelo Gestor;  

9.1.13. No término da vigência do Contrato, os veículos deverão ser devolvidos à Contratada, 

após realização de vistoria pela Contratada, obrigatoriamente acompanhada por representante 

da Contratante.  

9.1.14. Não serão passíveis de ressarcimento as despesas referentes a manutenções por 

desgastes que decorram da utilização continuada do bem e do decurso de tempo, como por 

exemplo: desgaste de freios e embreagem, substituição de velas, filtros e lubrificantes, sistema 

de suspensão (amortecedores, molas, caixa de direção), balanceamento e alinhamento, 

componentes elétricos e arranhões na pintura. 

10. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

10.1. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO dar-se-á por servidor ou comissão indicado pelo 

contratante.  

10.1.1. A fiscalização notificará o contratado para se for o caso, no prazo de até cinco dias úteis, 

impugnar os apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura no valor apurado;  

10.1.2. Na hipótese de o contratado apresentar impugnação ao Relatório, a fiscalização emitirá 

novo Relatório, no prazo de até dez dias úteis, com a análise dos argumentos do contratado. O 

contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços, bem como constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários;  

10.1.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização;  

10.1.4. O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato.  

10.2. RECEBIMENTO DEFINITIVO  

10.2.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 



 

 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:  

10.2.1.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas 

correções;  

10.2.1.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.  

10.2.1.3. Realizar a aposição de assinatura e carimbo nas vias do Documento Auxiliar da NF-e 

(Danfe) ou na Nota Fiscal, emitida pelo contratado para os serviços prestados.  

10.2.1.4. Na hipótese de irregularidade não sanada pelo contratado, a fiscalização reduzirá a 

termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos inerentes à 

apuração dos fatos e à aplicação das penalidades cabíveis.  

10.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato, bem como não exclui a responsabilidade pela garantia do(s) serviços(s) 

executado(s) por vícios ou disparidades em relação às com as especificações estabelecidas, 

verificadas posteriormente, garantindo-se ao contratante as faculdades previstas no art. 18 da 

Lei nº 8.078/90. 

11. MONITORAMENTO DOS VEÍCULOS  

11.1. Visando à necessidade de proporcionar segurança através do monitoramento on-line, aos 

motoristas e passageiros que utilizam os veículos e ainda reduzir os custos de utilização dos 

veículos através de levantamentos imediatos proporcionados pelo sistema de B.I., integrado ao 

sistema de monitoramento, verificando também o cumprimento das normas de utilização dos 

veículos determinadas pelos Órgãos/entidades Contratantes, se faz imprescindível que todos os 

veículos quando disponibilizados pela Contratada, estejam equipados com Serviço de 

monitoramento por GPS/GSM/GPRS e gestão por Sistema de B.I. (BUSINESS 

INTELLIGENCE).  

11.1.1. O fornecimento/instalação e manutenção do referido sistema é de total responsabilidade 

da Contratada.  

11.1.2. A Contratada deverá dispor de treinamento dos agentes gestores/fiscais de cada contrato, 

que irão operar o sistema, bem como para servidor indicado pela contratante.  

11.1.3. Todo o serviço de monitoramento deverá ser disponibilizado através de mapas digitais 

e o acesso ao sistema deverá ser protegido por senhas com níveis de serviços.  



 

 

11.1.4. O monitoramento será realizado 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por 

semana.  

11.1.5. Os equipamentos de rastreamento a serem utilizados na prestação dos serviços, deverão 

estar com a certificação da ANATEL válida.  

11.1.6. A Contratante e gestora dos contratos advindos da ata de registro de preços, terá acesso 

ao monitoramento de todos os veículos disponibilizados, sendo que a mesma deverá 

disponibilizar condições, espaço e equipamentos de TI (tecnologia da informação), para a 

instalação do sistema.  

11.1.7. O equipamento deverá apresentar as seguintes características mínimas:  

11.1.8. Tecnologia de Comunicação GSM/GPRS  

11.1.9. Tecnologia de Localização GPS  

11.1.10.  Antena GSM e GPS Interna  

11.1.11.  Tensão de Alimentação 9V a 32V  

11.1.12. Temperatura de Operação -20ºC até +80ºC  

11.1.13. Mínimo de três Entradas Digitais (sensor de ignição, sensor de porta e botão de 

pânico);  

11.1.14. Mínimo de duas Saídas Digitais (atuador de bloqueio e atuador de sirene);  

11.1.15. Transmissão GPRS com garantia de segurança dos dados;  

11.1.16. Sensor de velocidade e hodômetro; 

11.1.17. Bateria backup interna;  

11.1.18. Armazenamento em memória local mínima de 2.000 posições ou superior, 

possibilitando a reconstituição dos trajetos percorridos, inclusive nos locais onde houver perda 

do sinal do celular;  

11.1.19. Além da disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados, a empresa a ser 

contratada deverá disponibilizar via web (internet) um software de Monitoramento que atenda 

a todos os requisitos técnicos descritos abaixo e aos demais requisitos que estarão constantes 

no Termo de Referência:  

11.1.20. Visualização individual, parcial e global de todos os veículos no mapa;  

11.1.21. Cadastramento por grupos de veículos;  

11.1.22. Servidor de mapas com comprovação através de contrato com provedor deste tipo de 

serviço;  



 

 

11.1.23. Mapa digital de todo o território nacional, principalmente do Estado de Mato Grosso 

e da região metropolitana de Cuiabá, com arruamento, sentido de trânsito, rodovias e a 

informação de tráfego de veículos, on-line.  

11.1.24. Posição (localização em mapa digital) em tempo real dos veículos;  

11.1.25. Situação da ignição dos veículos (ligada / desligada);  

11.1.26. Informação em tempo real da violação de pontos ou rota estabelecida para análise de 

atraso / adiantamento /descumprimento;  

11.1.27. Deve ser permitida a construção de áreas geograficamente delimitadas no mapa digital 

(conhecidas como geocercas ou alvos) para alarmes de entrada e saída;  

11.1.28. Definição de perfis de usuários para controle de acesso ao sistema;  

11.1.29. Deve ser permitida a criação de pontos de referência personalizados no mapa digital;  

11.1.30. O mapa deve apresentar setas de direcionamento do sentido para onde o veículo está 

se deslocando;  

11.1.31. O sistema deve listar quais são os veículos próximos a um endereço determinado;  

11.1.32. Distância percorrida por faixa de horário por veículo;  

11.1.33. Utilização dentro e fora do expediente por veículo;  

11.1.34. Ociosidade do veículo;  

11.1.35. Horários de utilização do veículo dentro e fora do expediente;   

11.1.36. O Sistema de B.I. (Business Intelligence), deverá ser totalmente web, permitindo o 

acesso dos Órgãos/entidades CONTRATANTES a todas as informações necessárias à gestão 

dos veículos locados. 

11.1.37. A CONTRATADA deverá em situações de substituições de veículos, por terem 

atingido tempo e/ou quilometragem, e/ou nos casos de devolução por término da vigência 

contratual entregar ao CONTRATANTE, backup contendo todas as informações do 

monitoramento, no período em que o veículo foi utilizado pela Administração Pública.  

12. DO SEGURO TOTAL VEICULAR  

12.1. A CONTRATADA deverá manter os veículos segurados, contratando para isso 

obrigatoriamente Seguro Total, responsabilizando-se pelo pagamento eventual de franquia, 

com cobertura total, incluindo roubo, furto, incêndio, colisão, danos materiais e pessoais, 

inclusive contra terceiros, e quaisquer casos fortuitos ou de força maior, durante todo o prazo 

de vigência contratual. Caso seja comprovado, através de Laudo Pericial o dolo do condutor no 

sinistro, ficará a cargo da Contratante o pagamento integral da franquia.  



 

 

12.1.1. O seguro deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas, devendo ser 

anexado aos contratos, derivados desta licitação, cópias das apólices que comprovam a 

contratação do serviço.  

12.1.2. Seguro total, conforme a seguir:  

12.1.3. Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF no valor mínimo contratado de 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);  

12.1.4. Colisão, incêndio, roubo ou furto do veículo ou de itens do automóvel e seus acessórios 

(central de mídia, antenas, etc.);  

12.1.5. Assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, pane elétrica, pane mecânica, 

conserto de pneu furado, etc.); acidentes pessoais dos passageiros do veículo - APP, no mínimo 

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ocupante.  

12.1.6. Sempre que solicitado pela Contratante, a Contratada deverá comprovar a efetivação do 

seguro e de sua renovação periódica, mediante o envio de cópia atualizada da Apólice do 

Seguro.  

13. DAS PENALIDADES DE TRÂNSITO  

13.1. A CONTRATADA deverá encaminhar a infração e a penalidade de trânsito ao 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a data de recebimento, 

juntamente com cópia do AR (avis o de recebimento) sob pena de responsabilizar-se 

solidariamente caso o condutor seja cerceado de seu direito de defesa. (Resolução CONTRAN 

n° 918 de 28/03/2022).  

13.1.1. Decorrido os prazos de defesa, autuação de infração de trânsito (1ª instância) e autuação 

de penalidade de infração de trânsito (2ª instância), em caso de indeferimento de recurso ou de 

não interposição de recurso, a CONTRATADA deverá pagar a multa e solicitar reembolso junto 

a CONTRATANTE, via nota de débito junto com o comprovante de pagamento. 

13.1.2. Quando do recebimento da notificação de infração, a CONTRATANTE deverá 

identificar de imediato o condutor.  

13.1.3. Se o condutor julgar necessário poderá entrar com recurso de multa de trânsito junto ao 

órgão competente, sendo de sua inteira responsabilidade a elaboração e defesa do recurso.  

13.1.4. Os recursos de multas de trânsito deverão ser acompanhados pelo setor responsável pela 

utilização dos veículos, que deverá informar ao setor a que o servidor esteja lotado sobre o 

resultado do julgamento.  

13.1.5. Os valores apurados em decorrência de multas e avarias serão debitados em folha de 

pagamento, respeitadas as condições previstas na legislação vigente, desde que previamente 

autorizados pelo servidor ou após julgamento do competente processo administrativo.  



 

 

13.1.6. Poderão os condutores dos veículos, sofrer medidas administrativas e disciplinares, de 

acordo com a gravidade da multa, de seus atos na condução do veículo oficial e do veículo 

auxiliar e suas sucessivas reincidências, onde serão consideradas as condições operacionais e 

circunstanciais que resultaram na incorreta condução do veículo.  

14. DA SUBCONTRATAÇÃO  

14.1.  Será permitida a subcontratação de serviços, desde que autorizada   pela administração.  

15. DO PREPOSTO DA CONTRATADA  

15.1. A licitante vencedora deverá apresentar preposto no ato da assinatura do contrato, o qual 

deverá estar à disposição da contratante na localidade dos serviços contratados;  

15.1.2. A contratada poderá, durante a vigência de futuro contrato, fazer a substituição do 

preposto, desde que comunicado por escrito e previamente a contratante, e que continuem sendo 

satisfeitas as condições e regras contratuais assumidas;  

15.1.3. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas à fiel execução do 

serviço a ser contratado;  

15.1.4. O preposto deverá ser orientado pela contratada quanto à necessidade de acatar as 

orientações da contratante, inclusive quanto ao cumprimento de normas internas e demais 

necessárias ao cumprimento do objeto contratado; 

15.1.5. A contratada instruirá seu preposto quanto à necessidade de atender prontamente 

quaisquer solicitações da contratante, da fiscalização do contrato e seu substituto, acatando 

imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, inclusive quanto ao 

cumprimento das normas internas, desde que de acordo com a legalidade, devendo ainda, tomar 

todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer irregularidades e falhas 

eventualmente detectadas na execução dos serviços contratados.  

15.1.6. São atribuições do preposto, dentre outras:  

15.1.7. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;  

15.1.8. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas da 

Fiscalização e das autoridades da contratante;  

15.1.9. Apresentar informações e documentações solicitadas pela Fiscalização e autoridades da 

contratante, inerentes à execução e às obrigações contratuais, em tempo hábil;  

15.1.10. Reportar-se à Fiscalização da contratante para dirimir dúvidas a respeito da execução 

dos serviços e das demais obrigações assumidas;  

15.1.11. Relatar à fiscalização, pronta e imediatamente, por escrito, toda e qualquer 

irregularidade observada;  

15.1.12. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer outras que 

julgar necessárias à boa execução dos serviços;  



 

 

15.1.13. Encaminhar à fiscalização da contratante todas as notas fiscais/faturas dos serviços 

prestados, bem como toda a documentação complementar exigida;  

15.1.14. Esclarecer qualquer situação relacionada aos documentos e notas fiscais/faturas 

encaminhadas, sempre que solicitado;  

15.1.15. Garantir que os empregados da contratada se reportem sempre a ela, primeiramente, e 

não à fiscalização ou servidores da contratante, na hipótese de ocorrências relacionadas à 

execução contratual;  

15.1.16. Administrar todo e qualquer assunto relativo ao contrato, respondendo perante à 

contratante por todos os atos ou fatos gerados ou provocados por eles;  

16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. A fiscalização será exercida por servidor(es) designado(s) pela contratante, o qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução de eventual contrato celebrado, 

nos termos da Lei nº. 14.133/2021;  

16.2. Na hipótese de comportamento contínuo em desacordo com o estabelecido em 

instrumento contratual referente à qualidade e quantidade exigida na prestação de serviços, 

serão aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório;  

16.3. A fiscalização poderá solicitar informações ou esclarecimentos formalmente à contratada, 

sendo que o prazo para resposta será de 2 (dois) dias úteis;  

16.3.1. Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico ou em 

qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada justificativa formal, dentro do 

prazo supracitado, ao fiscal do contrato, para que este, se entender necessário, decida sobre a 

dilação do prazo para a resposta da contratada;  

16.4. Não obstante a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução do contrato, 

é reservado à contratante o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do objeto 

contratado;  

16.5. A fiscalização deverá emitir informação ou relatório a respeito de todos os atos da 

Contratada relativos à execução do Contrato, quando couber, em especial quanto à aplicação 

de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato;  

16.5.1. Devendo, em seu relatório de avaliação da qualidade dos serviços, identificar e 

quantificar as ocorrências eventualmente praticadas pela Contratada no período de faturamento, 

com vistas a aplicar a multas/glosas no pagamento da fatura;  

16.5.1.1. Todas as ocorrências devem ser documentalmente comprovadas e anexadas ao 

Relatório;  

16.5.1.2. O Relatório é o ato administrativo que concretiza o recebimento provisório;  



 

 

16.6. Será responsabilidade da fiscalização de cada Órgão ou Entidade Contratante a 

salvaguarda dos documentos relacionados à liberação do pagamento referente à execução do 

objeto contratado;  

16.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual;  

17. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO  

17.1. Os serviços contratados deverão ser recebidos:  

17.1.1. Provisoriamente: o recebimento provisório dar-se-á mediante Relatório do Fiscal de 

Contrato, em até 03 (três) dias úteis ao final do período mensal executado contendo o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos 

que julgar necessários;  

17.1.1.1. O fiscal notificará a contratada para, querendo, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

impugnar os apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/fatura no valor apurado; 

17.1.1.2. Na hipótese da contratada apresentar impugnação ao relatório, o fiscal emitirá novo 

relatório, no prazo de até 03 (três) dias úteis, com análise dos argumentos da contratada;  

17.1.1.3. Em hipótese alguma será admitido que a própria contratada materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços;  

17.1.2. Definitivamente: o fiscal de contrato atestará o recebimento do serviço com aposição de 

assinatura nas vias do documento auxiliar da NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal, em até 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data de apresentação;  

17.1.3. Será aberto processo administrativo autônomo para promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme a Lei nº. 14.133/2021. 

17.1.4. A comunicação entre contratante e contratada será feita via e-mail, independentemente 

de contatos telefônicos que se façam necessários, e juntada aos autos de acompanhamento, para 

que sirva como instrumento probatório;  

17.1.5. As faturas deverão ser entregues acompanhadas da cópia dos relatórios que comprovam 

a utilização do serviço, bem como dos documentos fiscais da contratada, sem prejuízo de outras 

exigências;  

17.1.6. Na hipótese de irregularidade não sanada pela contratada, o fiscal da contratante 

reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos 

inerentes à aplicação de sanções administrativas;  

17.1.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

18. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  



 

 

18.1. Comparecer, quando convocado, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho 

específica no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, 

mesmo prazo para retirada da Ordem de Serviço;  

18.2. Designar preposto, que será responsável pelo relacionamento estratégico com a 

contratante, quando da assinatura do contrato, que terá autonomia para tomar decisões voltadas 

ao bom andamento dos serviços;  

18.2.1. A contratada manterá o preposto durante todo o período de vigência do contrato, com 

fins de representá-la administrativamente, sempre que necessário, devendo indicá-lo mediante 

declaração específica, na qual constará seus dados pessoais e profissionais, além dos 

necessários para a comunicação, dentre outros;  

18.3. Responsabilizar-se por TODAS as despesas com materiais, mão-de-obra, transporte, 

equipamentos, máquinas, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais, trabalhistas, 

previdenciárias, salários, custos diretos e indiretos, encargos sociais e contribuições sociais e 

contribuições de qualquer natureza ou espécie, necessários à perfeita execução do objeto; 

18.4. Emitir Nota Fiscal, discriminando o(s) serviço(s) executado(s) no período, de acordo com 

a especificação constante no do Termo de Referência;  

18.5. O(s) serviço(s) contratado(s) deverão ser executados de acordo com a necessidade do 

Contratante, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância das 

recomendações técnicas aceitáveis, respectivas Normas e legislação;  

18.5.1. A falta de quaisquer dos serviços, cuja execução incumbe ao detentor do preço 

registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou 

inexecução do objeto do Contrato, assim, tal circunstância não eximirá a Contratada das 

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 

estabelecidas;  

18.6. Implementar de forma adequada o planejamento, a execução e a supervisão permanente 

das locações, de maneira a não interferir nas atividades da contratante, respeitando suas normas 

de conduta;  

18.7. Manter regularizada a documentação do veículo e validade dos equipamentos 

obrigatórios;  

18.8. Permitir, a qualquer tempo, a inspeção dos veículos colocados à disposição da contratante, 

com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança e limpeza 

ou aferição de hodômetro;  

18.9. A contratada deverá dispor-se a receber em horário de expediente o veículo locado, bem 

como dispor de unidade para suprir a anteriormente devolvida quando solicitada pela 

contratante, sem ônus adicional;  

18.10. Prover todos os meios necessários à execução do Contrato, considerando inclusive os 

casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;  



 

 

18.11. A contratada disponibilizará todas as condições necessárias que possibilitem a 

contratante auditar e avaliar os serviços relacionados ao eventual contrato a ser celebrado;  

18.12. Prestar os esclarecimentos solicitados pelo Contratante, obrigando-se de plano a 

responder e atender as reclamações, devendo ainda dar ciência a este, por escrito, de qualquer 

anormalidade que for verificada quando da execução do Contrato;  

18.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações e as 

condições assumidas na habilitação exigidas na licitação; 

18.14. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao Contratante qualquer alteração ocorrida 

no endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para o recebimento 

de correspondência;  

18.15. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias na prestação dos 

serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, devendo 

supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes, conforme a Lei nº 

14.133/2021;  

18.16. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

contratadas, sem a prévia autorização do Contratante;  

18.17. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado, cumprindo as 

disposições legais que interfiram em sua execução, devendo para tal:  

18.18. Encarregar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, 

comerciais e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração;  

18.18.1. Nenhum encargo trabalhista ou previdenciário, inclusive de acidentes de trabalho, 

fiscais ou responsabilidade civil de qualquer natureza, será imputada ou se comunicará à 

contratante;  

18.18.2. Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução dos serviços a serem contratados;  

18.18.3. Responder civil ou criminalmente, por eventuais danos ou delitos causados por seus 

funcionários, prepostos e contratados à contratante ou a terceiros, devendo indenizar todos os 

prejuízos ocasionados;  

18.18.4. Responsabilizar-se por quaisquer danos e acidentes que possam ser causados por seus 

empregados, prepostos e contratados, quando nas dependências da contratante, ou em qualquer 

outro local onde estejam prestando os serviços, devendo anotar as providências que a legislação 

em vigor exigir a respeito;  

18.18.5. Responder, perante a contratante e terceiros, por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua omissão, demora, erros e condições dos serviços de sua responsabilidade, 

ficando a contratante autorizada a descontar da garantia contratual ou dos pagamentos devidos 

à contratada, o valor correspondente aos danos e avarias sofridos;  



 

 

18.19. Manter comunicação frequente com a contratante, oferecendo informações acerca do 

andamento dos serviços, buscando sempre realizar as adequações necessárias para a melhor 

execução dos serviços;  

18.19. Manter sigilo acerca de todos os dados e informações a que tiver acesso por ocasião de 

eventual contratação, devendo tratar todas as informações a que tenha acesso em caráter de 

estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita, 

ou ainda permitir que terceiros tenham acesso, por sua ação ou omissão;  

18.19.1. Toda informação ou procedimento do qual a Contratada venha a ter acesso por força 

do Contrato firmado, possui caráter de confidencialidade, devendo esta agir com diligência para 

evitar sua divulgação, seja por ação ou omissão, de forma verbal ou escrita, a qualquer terceiro. 

18.20. Comprovar, a qualquer tempo e sempre que requisitado, o pagamento dos tributos que 

incidam ou venham a incidir sobre a execução dos serviços a serem contratados;  

18.20.1. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 

tributos que incidam ou venham a incidir sobre a execução dos serviços a serem contratados;  

18.21. É expressamente vedado à contratada, a contratação de servidor pertencente ao quadro 

de pessoal da contratante, ativo ou aposentado há menos de 03 (três) anos, ou de ocupante de 

cargo em comissão, assim como seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência do contrato;  

18.22. Cumprir as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 14.133/2021;  

18.22.1. A inobservância das obrigações assumidas acarretará descumprimento contratual, 

implicando em rescisão contratual e demais sanções previstas em Lei, garantindo-se o 

contraditório e ampla defesa à contratada.  

19. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

19.1. Designar, servidor(es) ao qual(is) caberá(ão) a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar 

e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação vigente;  

19.1.1. A fiscalização se dará por meio de um representante do Contratante, denominado Fiscal 

de Contrato, a ser oportunamente designado, nos termos da Lei nº 14.133/2021, que anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução contratual.  

19.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, através de um representante da 

administração da contratante, designado como fiscal do contrato, nos termos da Lei nº. 

14.133/2021;  

19.3. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à 

continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, caso fortuito, 

e que tiveram justificativa aceita pela contratante, não deve ser interrompida;  

19.4. Emitir ordem de serviço estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais informações 

que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto, quando for o caso; 



 

 

19.5. Fornecer à Contratada todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do 

objeto contratado, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes 

da Contratada em suas dependências, desde que observadas às normas de segurança;  

19.6. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços 

dentro das normas e condições estabelecidas no Edital e no contrato;  

19.7. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço;  

19.8. Estabelecer rotinas para a execução do objeto a ser contratado;  

19.9. Receber os veículos, verificando o atendimento quanto às normatizações do Código de 

Trânsito Brasileiro, quantidade de combustível disponível, estado geral do veículo e demais 

circunstâncias relevantes, noticiando-as em relatório;  

19.10. Devolver o veículo nas mesmas condições recebidas quando feita a retirada dele;  

19.11. Avisar formalmente a contratada das devoluções, no prazo de 10 (dez) dias úteis antes 

da devolução;  

19.12. Utilizar os veículos, exclusivamente para os serviços de competência da administração 

pública, representado por seus órgãos/entidades, envolvendo o transporte de pessoas, materiais, 

ferramentas e equipamentos, obedecendo aos limites estabelecidos pela fabricante do veículo 

quanto à capacidade de carga de cada veículo;  

19.13. Utilizar os veículos em atividades exclusivamente de serviço, preferencialmente no 

período diurno e em dias úteis;  

19.14. Recolher os veículos, após o fim da jornada de trabalho nas instalações dos 

órgãos/entidades, salvo exceções justificadas por motivos operacionais, oficialmente 

autorizadas;  

19.15. Permitir a condução dos veículos somente por servidores oficialmente autorizados e 

habilitados;  

19.15.1. Fornecer à contratada, até o terceiro dia útil do mês subsequente a quilometragem 

mensal de cada veículo fornecido/contratado, através de e-mail ou ofício encaminhado à 

sede/filial da pessoa jurídica contratada;  

19.16. A contratante se responsabilizará somente pela execução dos serviços de:  

19.16.1. Reparos simples de pneus;  

19.16.2. Lavagem simples veicular;  

19.16.3. Abastecimento de combustíveis;  

19.16.4. Manutenção dos aparelhos/equipamentos instalados pela contratante.  

19.17. Quando constatada a ocorrência de avarias e sinistros, a contratante deverá:  



 

 

19.17.1. Em caso de sinistro, deverá notificar a contratada imediatamente acerca do fato e 

encaminhar cópia da documentação referente ao boletim de ocorrência, fotos e laudos periciais;  

19.17.2. O laudo pericial deverá ser solicitado pela contratante no local do acidente;  

19.17.3. Quando houver terceiros na ocorrência, o boletim de ocorrência deverá conter 

declaração de todos os envolvidos;  

19.18. Responsabilizar-se financeiramente pelos sinistros e avarias decorrentes de dolo e atos 

ilícitos, quando comprovados, mediante processo administrativo, devidamente instruído com 

os seguintes documentos:  

19.18.1. Boletim de ocorrência;  

19.18.2. Fotos do ocorrido;  

19.18.3. Laudo pericial;  

19.18.4. Três orçamentos de cotações de preços que comprovem a correspondência entre os 

equipamentos e serviços utilizados pela empresa aos valores praticados no mercado;  

19.18.5. Notas fiscais das empresas que prestaram os serviços/forneceram os equipamentos;  

19.18.6. Demais documentos necessários à comprovação de ato doloso, ou ilícito do 

servidor/condutor.  

19.19. Avaliar a qualidade dos serviços prestados, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso 

estejam em desacordo com o que realmente fora contratado;  

19.20. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas, inclusive quanto a 

continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e 

aceitos pelo Contratante, não deve ser interrompida. 

19.21. Notificar a empresa Contratada sobre possíveis irregularidades ou imperfeições 

observadas na execução do contrato, para reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), contados da 

solicitação formal do Fiscal dos Órgãos/Entidades Contratante;  

19.22. Após comunicação das possíveis irregularidades, a Contratada deverá refazer o serviço 

OU substituir o produto para sanar as impropriedades.  

19.23. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, 

desde que atinentes ao objeto da contratação;  

19.24. Efetuar o pagamento da Contratada, com observância do preço e as condições 

estabelecidas no Termo de Referência e em Edital.  

19.25. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/fatura ou documento 

fiscal correspondente fornecido pela contratada;  



 

 

19.25.1. Não efetuar pagamento à empresa Contratada, enquanto pendente qualquer obrigação. 

Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária, pois 

a quem deu causa a mora foi a Contratada.  

20. DO CONTRATO  

20.1. Após a homologação da licitação, a adjudicatária terá o prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação formal pelo Órgão ou Entidade contratante, para 

assinar o contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no Edital da futura licitação;  

20.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da adjudicatária, se aceita pela Administração;  

20.3. O prazo da contratação inicial será de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses, adstrito à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, contados da data da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos Art. 107 da Lei nº. 14.133/2021;  

20.4. Neste sentido, a prorrogação do prazo de vigência do contrato é condicionada à avaliação 

da qualidade dos serviços prestados, à comprovação da compatibilidade com os preços de 

mercado, bem como à existência, em cada ano, de dotação orçamentária para suportar as 

despesas dele decorrentes.  

20.5. As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante a celebração dos 

respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei nº. 

14.133/2021;  

20.6. Preposto, que será responsável pela comunicação entre as partes. A indicação do preposto 

deverá ocorrer por meio de declaração específica, datada e devidamente assinada pelas partes 

(Contratada e Preposto), contendo a qualificação pessoal (como nome completo, RG, CPF, 

endereço, telefones comercial e celular, email) e a qualificação profissional deste, com 

indicação dos poderes de representação suficientes para prestar soluções a quaisquer assuntos 

relacionados à execução do contrato.  

20.7. Alvará de funcionamento ou outro documento, expedido pela autoridade competente, 

referente ao ano de exercício vigente, que comprove a existência e regularidade do 

funcionamento da pessoa jurídica adjudicada;  

21. PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

21.1. O prazo de vigência deste termo de contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da 

assinatura deste Termo, adstrito a existência de créditos orçamentários.  

21.2. Este contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, até o limite de 10 (dez) anos, 

cabendo à unidade de contratos atestar a conformidade do Relatório de Pesquisa de Preços, 

comprovando que os preços permanecem vantajosos para a Administração, sendo permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes nesse 

caso.  



 

 

21.3. A vantagem econômica na continuidade do contrato deverá ser avaliada a cada 12 (doze) 

meses, por meio de pesquisa de preços.  

21.4. No início de cada exercício financeiro deve ser demonstrada a vantajosidade técnica e 

operacional em sua manutenção, por meio de atestos do fiscal do contrato acerca da 

regularidade da prestação contratada e do gestor do contrato acerca da manutenção da 

necessidade e atualidade das especificações do objeto para atendimento à demanda pública.  

21.5. A(s) prorrogação(ões) do(s) prazo(s) de vigência do contrato deve(m) ser 

instrumentalizada(s) através de aditivo contratual, as condições prescritas na Lei nº 

14.133/2021. 

22. DA GARANTIA CONTRATUAL  

22.1. A Contratada deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos, contados da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia de 

1% (um) sobre o valor do contrato, mediante a opção por umas das seguintes modalidades: a) 

Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, sendo estes emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil;  

a.1) A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuado o recolhimento de DAR 

(Documento de Arrecadação). Para a emissão do referido documento, deve-se realizar o 

seguinte procedimento:  

a.2) Preencher o Formulário para emissão do DAR:  

a.3) Preencher os dados necessários;  

a.4). Após a emissão do Documento de Arrecadação (DAR), efetuar o pagamento em qualquer 

agência do Banco do Brasil e, em seguida, encaminhar ao Contratante, ambos documentos: as 

cópias do DAR e do comprovante de pagamento;  

b) Seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador 

de Serviço”, representado por apólice de seguro emitida especialmente para esse fim, devendo 

ter como importância segurada o valor nominal da garantia exigida e como beneficiário o 

Órgão/Entidade Contratante; 

b.1). No seguro-garantia ainda é vedado cláusula prevendo a obrigação de comunicar a mera 

expectativa de sinistro por parte do Contratante, bem como cláusula que permita a execução do 

objeto do contrato por meio de terceiros;  

c) Fiança bancária, que deverá conter expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 

827 do Código Civil Brasileiro.  

22.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 5% (cinco por cento);  



 

 

22.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 2% (dois por cento) do valor 

total do contrato, a título de garantia.  

22.2.2. A retenção efetuada não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à 

Contratada.  

22.3. A contratada, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no item 

22.2.1 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos 

da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária.  

22.4. A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do contrato e abranger 

um período de 90 dias após o término da vigência contratual.  

22.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

b) prejuízos causados ao Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato;  

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e  

d) obrigações trabalhistas, fiscais previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 

Contratada.  

22.6. A garantia responderá pelo cumprimento das disposições do contrato, ficando o 

Contratante autorizado a executá-la para cobrir multas, indenizações a terceiros e pagamentos 

de qualquer obrigação, inclusive no caso de rescisão.  

22.6.1. Caso o valor ou o prazo da garantia seja insuficiente para garantir o contrato, a 

Contratada providenciará, compulsoriamente, tantos aditamentos quantos forem necessários até 

o término da vigência do contrato.  

22.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias corridos, contados da data em que for notificada.  

22.8. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

22.9. Será considerada extinta a garantia: 

22.9.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato.  



 

 

22.9.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, o prazo será ampliado, nos termos da 

comunicação.  

23. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

23.1. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;  

23.2. O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, mediante 

emissão da respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, e análise dos documentos que 

compõe o processo de pagamento;  

23.2.1. O Contratante reserva-se no direito de somente efetuar o pagamento, após o atesto de 

que o serviço foi efetivamente executado e está em conformidade com as especificações do 

Contrato.  

23.2.2. O pagamento do(s) serviço(s) fica(m) adstrito(s) ao seu recebimento definitivo, por meio 

de atesto do fiscal do contrato, caso em que a Nota Fiscal deverá ser emitida no valor 

equivalente do serviço recebido definitivamente;  

23.3. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número do Contrato/Ordem 

de Fornecimento, a descrição do serviço, o número e nome do banco, agência e número da conta 

onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;  

23.3.1. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor(es) para outra(s) praça(s) 

será(ão) de responsabilidade da Contratada;  

23.4. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança e 

em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros, por intermédio da operação de 

“factoring”;  

23.5. O pagamento será efetuado pelo Contratante em favor da Contratada em até 30 (trinta) 

dias, mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente, 

após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela fiscalização do 

Contratante;  

23.6. O(s) pagamento(s) não realizado(s) dentro do prazo, motivado pela Contratada, não 

será(ão) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro;  

23.6.1. Caso seja motivado pelo Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de juros 

moratórios de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, apurados desde a data prevista para 

o pagamento até a data de sua efetiva realização;  

23.7. Havendo acréscimo de quantitativo, o(s) preço(s) do(s) referido(s) serviço(s) fica(m) 

vinculado(s) ao(s) preço(s) unitário(s) constante(s) na proposta de preços e no respectivo 

Contrato, ou seja, o aditamento do contrato obedecerá o(s) preço(s) já praticado(s) no Contrato 

a época de sua formalização.  



 

 

23.8. Nenhum pagamento isentará a Contratada da(s) sua(s) responsabilidade(s) e das suas 

obrigações contratuais, especialmente àquelas relacionadas à qualidade e à garantia dos serviços 

prestados.  

23.9. Caso constatada alguma irregularidade ou incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta será 

devolvida à Contratada, para a(s) necessária(s) correção(ões), com a informação do que 

motivou a sua rejeição, interrompendo-se o prazo para o seu pagamento, que começa a fluir 

somente a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e demais documentos, devidamente 

corrigidos;  

23.9.1. Constatando-se qualquer outra circunstância que desaconselhe o pagamento, o prazo 

para pagamento fluirá a partir da respectiva data de regularização.  

23.10. Nos casos de aplicação de penalidade à Contratada, em virtude de inadimplência 

contratual, não serão efetuados pagamentos a esta, enquanto perdurar pendência de liquidação 

das respectivas obrigações;  

23.11. As Notas Fiscais a serem pagas poderão sofrer desconto devido aplicação de 

multas/glosas previstas no Contrato.  

23.11.1. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

23.11.1.1. Não produziu o(s) resultado(s) acordado(s);  

23.11.1.2. Deixou de executar a(s) atividade(s) contratada(s), ou não a(s) executou com a 

qualidade mínima exigida;  

23.11.1.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

objeto contratado, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

23.12. A Contratada deverá, durante toda a execução do Contrato, manter atualizada a vigência 

da garantia contratual.  

24. DO REAJUSTE  

24.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pelo 

contratado e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 

subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo 

ao contratado justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo, 

documentos e informações apropriadas para análise e posterior aprovação da 

CONTRATANTE, na forma estatuída na Lei n. 14.133/2021;  

24.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado pela Revista Conjuntura Econômica da 

Fundação Getúlio Vargas exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  



 

 

24.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

24.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

24.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

24.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

25. PROPOSTA DE PREÇOS E JULGAMENTO  

25.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade pregão, sob a forma eletrônica ou presencial, com adoção do critério de julgamento 

pelo menor preço. 

25.2. O modo de disputa adotado será por menor preço;  

25.3. O certame licitatório está dividido em 05 (cinco) lotes, com quantidades solicitadas, 

conforme o deste Termo de Referência e cotações de valor unitário e valor total;  

25.4. O valor ofertado, após a fase de lances (proposta realinhada) não poderá ser inferior em 

relação ao valor ofertado inicialmente em cada item pelo licitante (proposta inicial), tampouco 

ser maior que o valor estimado;  

25.5. O prazo de eficácia da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 

a contar da data da apresentação da proposta realinhada, prazo este que será suspenso caso haja 

recursos administrativos ou judiciais;  

25.6. As propostas apresentadas pelas licitantes deverão incluir todos os custos e despesas, tais 

como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, materiais, equipamentos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, serviços, treinamento, deslocamentos 

de pessoal, transporte, garantia, lucro e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre 

o valor do objeto licitado, constante da proposta, conforme exigências editalícias e contratuais, 

não sendo admitido pleito posterior em decorrência da exclusão de quaisquer despesas 

incorridas, nem reivindicar qualquer adicional de pagamento ou reajustamento de preços. 

26. CONTRATO  

16.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da data da convocação formal pelo contratante, para assinar o Contrato, sob 



 

 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Termo de 

Referência.  

26.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.  

26.2. O prazo da contratação inicial será de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses, adstrito à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, contados da data da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos Art. 107 da Lei nº. 14.133/2021;  

26.3. Neste sentido, a prorrogação do prazo de vigência do contrato é condicionada à avaliação 

da qualidade dos serviços prestados, à comprovação da compatibilidade com os preços de 

mercado, bem como à existência, em cada ano, de dotação orçamentária para suportar as 

despesas dele decorrentes.  

26.4. As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante a celebração dos 

respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei nº. 

14.133/2021; 

26.5. A licitante vencedora deverá apresentar no ato da assinatura do contrato:  

26.5.1. A obrigação de confidencialidade permanecerá após o término da vigência da 

contratação, e sua violação ensejará à parte infratora a aplicação de multa contratual respectiva, 

sem prejuízo da responsabilização cível e criminal.  

26.5.2. Preposto, que será responsável pela comunicação entre as partes. A indicação do 

preposto deverá ocorrer por meio de declaração específica, datada e devidamente assinada pelas 

partes (Contratada e Preposto), contendo a qualificação pessoal (como nome completo, RG, 

CPF, endereço, telefones comercial e celular, email) e a qualificação profissional deste, com 

indicação dos poderes de representação suficientes para prestar soluções a quaisquer assuntos 

relacionados à execução do contrato.  

26.5.3. Alvará de funcionamento ou outro documento, expedido pela autoridade competente, 

referente ao ano de exercício vigente, que comprove a existência e regularidade do 

funcionamento da pessoa jurídica adjudicada; 

27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

27.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a contratada que:  

a) ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto;  

b) falhar ou fraudar na execução do contrato;  

c) Comportar-se de modo inidôneo;  

d) cometer fraude fiscal;  

e) não executar, parcial ou total o contrato;  



 

 

27.2. A Contratada que cometer infração administrativa, estará sujeita à aplicação das seguintes 

sanções a saber:  

27.2.1. Advertência, por faltas leves, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte 

prejuízo para o Contratante;  

28.2.2. Multas:  

a) por atraso: será aplicado multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da 

parcela inadimplida por dia de atraso injustificado na providência necessária e 1% (um por 

cento) por dia após o 30º dia de atraso até o limite 60 (sessenta) dias, após será considerado 

inexecução total do contrato;  

b) por faltas médias ou inexecução parcial: será aplicada multa de até 5% (cinco por cento) do 

valor do total do contrato, assim entendidas aquelas que acarretam transtornos significativos ao 

Contratante e, na sua reincidência, esse percentual será de até 10% (dez por cento);  

c) por falta grave ou inexecução total: será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor 

total do contrato. Será entendida como falta grave aquela que acarrete prejuízo para o 

Contratante.  

Quanto a inexecução total a multa será aplicada independentemente da existência ou não do 

prejuízo ao Contratante, implicando ainda na possibilidade de rescisão do Contrato;  

28.2.2.1.A multa eventualmente imposta à Contratada, poderá ser descontada da fatura a que 

fizer jus ou deduzidos da garantia, garantido o contraditório e ampla defesa;  

28.2.2.2. Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Contratante, ou os valores do 

pagamento e da garantia forem insuficientes, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias 

corridos, contados do recebimento de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa;  

28.2.2.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança, não sendo efetuado o pagamento, 

seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do 

Município, Estado e União, podendo ainda, o Contratante proceder à cobrança judicial da multa; 

28.2.2.4. As multas previstas nesta seção não eximem a Contratada da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Contratante;  

28.2.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e de contratar com a Poder 

Executivo do Município/Estado de Mato Grosso, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

28.2.4. Impedimento de licitar e contratar com Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e 

Municípios com consequente descredenciamento no sistema de cadastro de fornecedores, pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos;  

28.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 



 

 

que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos causados e após 02 (dois) anos de sua 

aplicação;  

28.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 

previsto na lei nº 14.133/2021;  

28.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

29. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:  

29.1. Deverão ser observadas, também, durante a execução dos serviços, as orientações dos 

programas do Administração Pública e normativos específicos voltados para as práticas 

sustentáveis, no que se refere ao cumprimento dos temas abaixo:  

29.1.1. Biocombustíveis renováveis;  

29.1.2. Economia em materiais descartáveis;  

29.1.3. Economia de água; e  

29.1.4. Descarte correto para produtos perigosos ao meio ambiente como pilhas, lâmpadas 

fluorescentes, equipamentos eletrônicos, e os inerentes ao manuseio e operacionalização dos 

serviços de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de condicionador de ar, dentre 

outros semelhantes.  

29.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis:  

29.2.1. O uso de automóveis, equipamentos e acessórios com menor impacto sobre recursos 

naturais (flora, fauna, solo, água, ar);  

29.2.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;  

29.2.3. O uso de automóveis, equipamentos e acessórios com maior eficiência na utilização de 

recursos naturais, como água e energia;  

29.2.4. Maior geração de empregos;  

29.2.5. Manutenção do equilíbrio contratual;  

29.2.6. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais - origem 

ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.  

29.2.7. Adotar boas práticas de otimização de recursos para redução de desperdícios e menor 

poluição;  



 

 

29.2.8. É vedada a indicação de marcas ou modelos, conforme estabelece o art. 41, inciso I, da 

Lei nº. 14.133, de 2021, exceto se apresentada da forma do subitem abaixo:  

29.2.8.1. Caso seja necessária a apresentação ou indicação de marcas, deve sempre ser seguida 

das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”, sendo obrigação da 

Administração aceitar produtos de qualidade equiparável ou superior.  

29.3. O contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços. 

LEGISLAÇÃO APLICADA  

Lei nº 14.133/2021 e alterações – Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Decreto Federal nº 10.024/2019 – Regulamenta o Pregão na forma Eletrônica.  

Lei Complementar nº 123/2006 – Normas ME e EPP.  

Lei complementar nº 116/2003 – Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, 

de competência dos Municípios e do Distrito Federal.  

Instrução Normativa nº 1.234/2012 – Dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos 

efetuados pelos Órgãos da Administração Pública.  

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01/2010 – Práticas de sustentabilidade ambiental. 

Cuiabá-MT, 26 de dezembro de 2024. 

Elaborado por: 

 

De acordo: 

 

Responsável pela especificação técnica: 

  



 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

Proposta de Preços 

Licitação: Nº XXXX/2024 Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL/SRP. Tipo: MENOR 

PREÇO UNITÁRIO DO LOTE  

Licitante: ____________________________________ C.N.P.J.: _____________________ 

Tel Fax: (___)__________ E-mail: ________________Tel Celular:(____)_____________ 

Endereço: _________________________________________________________________ 

Conta Corrente: __________ Agência: ______________ Banco: ___________________  

LOTE “.......”  

(AMPLA CONCORRÊNCIA)  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID.  QUANT. MARCA/ 

FABRICANTE/MODELO/ 
VERSÃO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 (reproduzir 

especificação 

constante no 

ANEXO I) 

     

TOTAL   

VALOR TOTAL UNITÁRIO DO ITEM - R$ (VALOR POR EXTENSO) 

VALOR TOTAL LOTE R$ (VALOR POR EXTENSO) 

 

Estamos de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, 

propomos os valores acima, sendo:  

1. O prazo de eficácia da proposta, é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 

apresentação da proposta realinhada, prazo este que será suspenso caso ocorra interposição de 

recursos administrativos ou a propositura de ações judiciais;  

2. Declaro expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários 

ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação;  

3. Para formulação desta Proposta de Preço, foram observados o Termo de Referência - Anexo 

III do Edital, principalmente os itens que influenciam na formação do preço;  

4. Pagamento através do banco: ______________________ Agência Nº ____________ C/C Nº 

____________________ Cidade: ____________________. 

Cidade - UF, _____,____________de 2024. 

 

----------------------------------------------------------------------------------------------- 

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA  



 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO 

Modelo da Declaração (Empregador Pessoa Jurídica) 

(Papel timbrado da empresa) 

AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

SOCIAL DO VALE DO RIO CUIABÁ, Ref.: EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO. Nº 000/2024, TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE  

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na 

Rua --------------------------------- -----, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------

- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em 

cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Eletrônico Nº 000/2024, DECLARA, sob as 

penas da lei, que:  

a). Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem como deque cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena de 

aplicação das sanções cabíveis;  

b). Cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

c). As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  

d). Não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal/Estadual 

exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, 

nos termos do art. 9º, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021;  

e). Não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o Órgão/Entidade 

contratante; 

f). Não possui em seu quadro de pessoal empregados(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e inciso VI, artigo 

68 da Lei nº 14.133/2021;  

g). Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.  

h) Caso seja declarada vencedora da Licitação, nomeará no ato da formalização da contratação preposto capacitado 

o qual estará à disposição durante o período de vigência do contrato.  

Cidade - UF, _____ de ____________ de 2024. 

____________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF: 

CNPJ da empresa 

  



 

 

ANEXO IV– MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME, EPP E MEI 

Modelo da Declaração para ME, EPP e MEI (Empregador Pessoa Jurídica) 

(Papel timbrado da empresa) 

AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

SOCIAL DO VALE DO RIO CUIABÁ.  

Ref.: EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº000/2024  

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE  

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na 

Rua --------------------------------- -----, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------

- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em 

cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Nº000/2024, DECLARA, sob as penas da lei:  

a). Ser ME, EPP ou MEI;  

b). Que não se encontra em nenhuma das situações previstas no § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e, nos termos do art. 28 da Lei Complementar Estadual nº 605/2018, 

está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal 

nº 123/2006;  

c). Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos 

celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 

14.133/2021.  

Cidade - UF, _____ de ____________ de 202X. 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF: 

CNPJ da empresa 

  



 

 

ANEXO V – DA MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/2024 

Contrato que entre si celebram o XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por intermédio do seu 

presidente XXXXXXXXXXXXXXXXX e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, que tem 

por objeto a contratação de serviço especializada na prestação de serviços de locação de 

veículos, categorias diversas (sem motorista e sem combustível), devidamente licenciados junto 

ao DETRAN, com quilometragem livre, incluindo seguro, monitoramento por sistema 

GPS/GSM/GPRS, manutenção veicular, insulfilm e adesivagem.  

O XXXXXXXXXXXXXXX, por meio do XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante 

denominado contratante, com sede na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ 

sob n° XXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo Secretário 

XXXXXXXXXXXXXXXX nomeado através do Ato nº XXXXXXXXXXX publicado no 

D.O. E. de XXXXXXXXXXXXXXXXXX, o Sr. XXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, 

XXXXXXXXXXXXX, portador do RG nº XXXXXXXXXXXXX e do CPF n° 

XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado XXXXXXXXXXXX doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a Empresa XXXXXXXXXX, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADO, localizada à XXXXXXXXXXXX, inscrita no 

CNPJ sob o n° XXXXXXXXXX, neste ato representada por (...), conforme autorização nos 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, portador do RG n° 

XXXXXXXXXXXXX e do CPF n° XXXXXXXXXXX, considerando a autorização para sua 

lavratura de número XXXXXXXXXXX e o conteúdo do processo n° 

XXXXXXXXXXXXXXX resolvem celebrar o presente contrato, que será regido por suas 

cláusulas, pelos preceitos de direito público, pela Lei nº 14.133/2021,  Lei nº 8.078/1990 

(Código de Defesa do Consumidor), no que couber, assim como, supletivamente, pelos 

Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado e pelas cláusulas e 

condições a seguir delineadas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço especializado de locação de  

veículos, categorias diversas (sem motorista e sem combustível), devidamente licenciados junto 

ao DETRAN, com quilometragem livre, incluindo seguro, monitoramento por sistema 

GPS/GSM/GPRS, manutenção veicular, insulfilm e adesivagem, nos termo e condições 

estabelecidas neste Termo de Contrato.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Edital do Pregão 

Eletrônico nº XXX/202X; (b) o Termo de Referência N° XXX/202X/XXXXXX; (c) a proposta 

do contratado; (d) anexos dos documentos aqui listados.  

CLÁUSULA SEGUNDA - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PREÇO  

2.1. Os preços do objeto contratado são os obtidos no certame licitatório n° XXX, abaixo 

indicados, nas quais estão incluídas todas as despesas necessárias à sua execução (tributos, 

seguros, encargos sociais, etc). 



 

 

 

 

ITEM COD. 

TCE/MT 

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UNIT. 

VALOR TOTAL 

24 meses 

       

       

VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO É DE R$ xxxxxxxxxxxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

CLÁUSULA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

3.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas estaduais de licitações e contratos administrativos e, 

supletivamente as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do 

Consumidor, normas e Princípios Gerais dos Contratos e disposições do direito privado. 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência deste termo de contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da 

assinatura deste Termo, adstrito a existência de créditos orçamentários.  

4.2. Este contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, até o limite de 10 (dez) anos, cabendo 

à unidade de contratos atestar a conformidade do Relatório de Pesquisa de Preços, comprovando 

que os preços permanecem vantajosos para a Administração, sendo permitida a negociação com 

o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes nesse caso.  

4.3. A vantagem econômica na continuidade do contrato deverá ser avaliada a cada 12 (doze) 

meses, por meio de pesquisa de preços.  

4.4. No início de cada exercício financeiro deve ser demonstrada a vantajosidade técnica e 

operacional em sua manutenção, por meio de atestos do fiscal do contrato acerca da 

regularidade da prestação contratada e do gestor do contrato acerca da manutenção da 

necessidade e atualidade das especificações do objeto para atendimento à demanda pública.  

4.5. A(s) prorrogação(ões) do(s) prazo(s) de vigência do contrato deve(m) ser 

instrumentalizada(s) através de aditivo contratual, as condições prescritas na Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com cláusulas contratuais 

e as normas da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Estadual nº 1.525/2022 e as regulamentações 

do Estado de Mato Grosso pertinentes ao objeto contratado, respondendo cada uma pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

CLÁUSULA SEXTA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 



 

 

6.1. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO dar-se-á por servidor ou comissão indicado pelo 

contratante.  

6.1.1. A fiscalização notificará o contratado para, se for o caso, no prazo de até cinco dias úteis, 

impugnar os apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura no valor apurado;  

6.1.2. Na hipótese de o contratado apresentar impugnação ao Relatório, a fiscalização emitirá 

novo Relatório, no prazo de até dez dias úteis, com a análise dos argumentos do contratado. O 

contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços, bem como constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários;  

6.1.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização;  

6.1.4. O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato.  

 

CLÁUSULA SETIMA - RECEBIMENTO DEFINITIVO 

7.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:  

7.1.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas 

correções;  

7.1.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.  

7.1.3. Realizar a aposição de assinatura e carimbo nas vias do Documento Auxiliar da NF-e 

(Danfe) ou na Nota Fiscal, emitida pelo contratado para os serviços prestados.  

7.1.4. Na hipótese de irregularidade não sanada pelo contratado, a fiscalização reduzirá a termo 

os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos inerentes à 

apuração dos fatos e à aplicação das penalidades cabíveis.  

7.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, bem como não exclui a responsabilidade pela garantia do(s) serviços(s) executado(s) 



 

 

por vícios ou disparidades em relação às com as especificações estabelecidas, verificadas 

posteriormente, garantindo-se ao contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 

8.078/90. 

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;  

8.2. O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, mediante 

emissão da respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, e análise dos documentos que 

compõe o processo de pagamento;  

8.2.1. O Contratante reserva-se no direito de somente efetuar o pagamento, após o atesto de que 

o serviço foi efetivamente executado e está em conformidade com as especificações do 

Contrato.  

8.2.2. O pagamento do(s) serviço(s) fica(m) adstrito(s) ao seu recebimento definitivo, por meio 

de atesto do fiscal do contrato, caso em que a Nota Fiscal deverá ser emitida no valor 

equivalente do serviço recebido definitivamente;  

8.3. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número do Contrato/Ordem 

de Fornecimento, a descrição do serviço, o número e nome do banco, agência e número da conta 

onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;  

8.3.1. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor(es) para outra(s) praça(s) 

será(ão) de responsabilidade da Contratada;  

8.4. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança e em 

banco, bem como, os que forem negociados com terceiros, por intermédio da operação de 

“factoring”;  

8.5. O pagamento será efetuado pelo Contratante em favor da Contratada em até 30 (trinta) dias, 

mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente, após a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela fiscalização do Contratante;  

 

8.6. O(s) pagamento(s) não realizado(s) dentro do prazo, motivado pela Contratada, não 

será(ão) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro;  

8.6.1. Caso seja motivado pelo Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de juros 

moratórios de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, apurados desde a data prevista para 

o pagamento até a data de sua efetiva realização;  

8.7. Havendo acréscimo de quantitativo, o(s) preço(s) do(s) referido(s) serviço(s) fica(m) 

vinculado(s) ao(s) preço(s) unitário(s) constante(s) na proposta de preços e no respectivo 

Contrato, ou seja, o aditamento do contrato obedecerá o(s) preço(s) já praticado(s) no Contrato 

a época de sua formalização.  



 

 

8.8. Nenhum pagamento isentará a Contratada da(s) sua(s) responsabilidade(s) e das suas 

obrigações contratuais, especialmente àquelas relacionadas à qualidade e à garantia dos serviços 

prestados.  

8.9. Caso constatada alguma irregularidade ou incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta será 

devolvida à Contratada, para a(s) necessária(s) correção(ões), com a informação do que 

motivou a sua rejeição, interrompendo-se o prazo para o seu pagamento, que começa a fluir 

somente a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e demais documentos, devidamente 

corrigidos;  

8.9.1. Constatando-se qualquer outra circunstância que desaconselhe o pagamento, o prazo para 

pagamento fluirá a partir da respectiva data de regularização.  

8.10. Nos casos de aplicação de penalidade à Contratada, em virtude de inadimplência 

contratual, não serão efetuados pagamentos a esta, enquanto perdurar pendência de liquidação 

das respectivas obrigações;  

8.10. As Notas Fiscais a serem pagas poderão sofrer desconto devido aplicação de multas/glosas 

previstas no Contrato.  

8.10.1. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

8.10.1.1. Não produziu o(s) resultado(s) acordado(s);  

8.10.1.2. Deixou de executar a(s) atividade(s) contratada(s), ou não a(s) executou com a 

qualidade mínima exigida;  

8.10.1.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto 

contratado, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.11. A Contratada deverá, durante toda a execução do Contrato, manter atualizada a vigência 

da garantia contratual.  

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 

9.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pelo 

contratado e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 

subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo 

ao contratado justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo, 

documentos e informações apropriadas para análise e posterior aprovação da 

CONTRATANTE, na forma estatuída na Lei n. 14.133/2021;  

9.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado pela Revista Conjuntura Econômica da 

Fundação Getúlio Vargas exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  



 

 

9.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

9.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

9.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

9.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. O(s) recurso(s) para pagamento do(s) produto(s) será(ão) da(s) seguinte(s) dotação(ões) 

orçamentária(s): 

PROJETO/ATIVIDADE NATUREZA 
DA 

DESPESA 

GESTÃO/UNIDADE FONTE 
DE 

RECURSO 

PROGRAMA 
DE 

TRABALHO 

ELEMENTO 
DE DESPESA 

NOTA DE 
EMPENHO 

       

 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA CONTRATUAL 

11.1. A Contratada deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos, contados da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia de 

1% (um) sobre o valor do contrato, mediante a opção por umas das seguintes modalidades: a) 

Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, sendo estes emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil;  

a.1) A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuado o recolhimento de DAR 

(Documento de Arrecadação). Para a emissão do referido documento, deve-se realizar o 

seguinte procedimento:  

a.2) Preencher o Formulário para emissão do DAR:  

a.3) Preencher os dados necessários;  



 

 

a.4). Após a emissão do Documento de Arrecadação (DAR), efetuar o pagamento em qualquer 

agência do Banco do Brasil e, em seguida, encaminhar ao Contratante, ambos documentos: as 

cópias do DAR e do comprovante de pagamento;  

b) Seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador 

de Serviço”, representado por apólice de seguro emitida especialmente para esse fim, devendo 

ter como importância segurada o valor nominal da garantia exigida e como beneficiário o 

Órgão/Entidade Contratante; 

b.1). No seguro-garantia ainda é vedado cláusula prevendo a obrigação de comunicar a mera 

expectativa de sinistro por parte do Contratante, bem como cláusula que permita a execução do 

objeto do contrato por meio de terceiros;  

c) Fiança bancária, que deverá conter expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 

827 do Código Civil Brasileiro.  

11.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 5% (cinco por cento);  

11.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 2% (dois por cento) do valor 

total do contrato, a título de garantia.  

11.2.2. A retenção efetuada não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à 

Contratada.  

11.3. A contratada, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no item 

11.2.1 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos 

da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária.  

11.4. A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do contrato e abranger 

um período de 90 dias após o término da vigência contratual.  

11.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

b) prejuízos causados ao Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato;  

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e  

d) obrigações trabalhistas, fiscais previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 

Contratada.  

11.6. A garantia responderá pelo cumprimento das disposições do contrato, ficando o 

Contratante autorizado a executá-la para cobrir multas, indenizações a terceiros e pagamentos 

de qualquer obrigação, inclusive no caso de rescisão.  



 

 

11.6.1. Caso o valor ou o prazo da garantia seja insuficiente para garantir o contrato, a 

Contratada providenciará, compulsoriamente, tantos aditamentos quantos forem necessários até 

o término da vigência do contrato.  

11.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias corridos, contados da data em que for notificada.  

11.8. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

11.9. Será considerada extinta a garantia: 

11.9.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato.  

11.9.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, o prazo será ampliado, nos termos da 

comunicação.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1. Designar, servidor(es) ao qual(is) caberá(ão) a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar 

e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação vigente;  

12.1.1. A fiscalização se dará por meio de um representante do Contratante, denominado Fiscal 

de Contrato, a ser oportunamente designado, nos termos da Lei nº 14.133/2021, que anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução contratual.  

12.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, através de um representante da 

administração da contratante, designado como fiscal do contrato, nos termos da Lei nº. 

14.133/2021;  

12.3. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à 

continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, caso fortuito, 

e que tiveram justificativa aceita pela contratante, não deve ser interrompida;  

12.4. Emitir ordem de serviço estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais informações 

que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto, quando for o caso; 

12.5. Fornecer à Contratada todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do 

objeto contratado, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes 

da Contratada em suas dependências, desde que observadas às normas de segurança;  

12.6. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços 

dentro das normas e condições estabelecidas no Edital e no contrato;  

12.7. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço;  



 

 

12.8. Estabelecer rotinas para a execução do objeto a ser contratado;  

12.9. Receber os veículos, verificando o atendimento quanto às normatizações do Código de 

Trânsito Brasileiro, quantidade de combustível disponível, estado geral do veículo e demais 

circunstâncias relevantes, noticiando-as em relatório;  

12.10. Devolver o veículo nas mesmas condições recebidas quando feita a retirada dele;  

12.11. Avisar formalmente a contratada das devoluções, no prazo de 10 (dez) dias úteis antes 

da devolução;  

12.12. Utilizar os veículos, exclusivamente para os serviços de competência da administração 

pública, representado por seus órgãos/entidades, envolvendo o transporte de pessoas, materiais, 

ferramentas e equipamentos, obedecendo aos limites estabelecidos pela fabricante do veículo 

quanto à capacidade de carga de cada veículo;  

12.13. Utilizar os veículos em atividades exclusivamente de serviço, preferencialmente no 

período diurno e em dias úteis;  

12.14. Recolher os veículos, após o fim da jornada de trabalho nas instalações dos 

órgãos/entidades, salvo exceções justificadas por motivos operacionais, oficialmente 

autorizadas;  

12.15. Permitir a condução dos veículos somente por servidores oficialmente autorizados e 

habilitados;  

12.15.1. Fornecer à contratada, até o terceiro dia útil do mês subsequente a quilometragem 

mensal de cada veículo fornecido/contratado, através de e-mail ou ofício encaminhado à 

sede/filial da pessoa jurídica contratada;  

12.16. A contratante se responsabilizará somente pela execução dos serviços de:  

12.16.1. Reparos simples de pneus;  

12.16.2. Lavagem simples veicular;  

12.16.3. Abastecimento de combustíveis;  

12.16.4. Manutenção dos aparelhos/equipamentos instalados pela contratante.  

12.17. Quando constatada a ocorrência de avarias e sinistros, a contratante deverá:  

12.17.1. Em caso de sinistro, deverá notificar a contratada imediatamente acerca do fato e 

encaminhar cópia da documentação referente ao boletim de ocorrência, fotos e laudos periciais;  

12.17.2. O laudo pericial deverá ser solicitado pela contratante no local do acidente;  

12.17.3. Quando houver terceiros na ocorrência, o boletim de ocorrência deverá conter 

declaração de todos os envolvidos;  



 

 

12.18. Responsabilizar-se financeiramente pelos sinistros e avarias decorrentes de dolo e atos 

ilícitos, quando comprovados, mediante processo administrativo, devidamente instruído com 

os seguintes documentos:  

12.18.1. Boletim de ocorrência;  

12.18.2. Fotos do ocorrido;  

12.18.3. Laudo pericial;  

12.18.4. Três orçamentos de cotações de preços que comprovem a correspondência entre os 

equipamentos e serviços utilizados pela empresa aos valores praticados no mercado;  

12.18.5. Notas fiscais das empresas que prestaram os serviços/forneceram os equipamentos;  

12.18.6. Demais documentos necessários à comprovação de ato doloso, ou ilícito do 

servidor/condutor.  

12.19. Avaliar a qualidade dos serviços prestados, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso 

estejam em desacordo com o que realmente fora contratado;  

12.20. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas, inclusive quanto a 

continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e 

aceitos pelo Contratante, não deve ser interrompida. 

12.21. Notificar a empresa Contratada sobre possíveis irregularidades ou imperfeições 

observadas na execução do contrato, para reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), contados da 

solicitação formal do Fiscal dos Órgãos/Entidades Contratante;  

12.22. Após comunicação das possíveis irregularidades, a Contratada deverá refazer o serviço 

OU substituir o produto para sanar as impropriedades.  

12.23. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, 

desde que atinentes ao objeto da contratação;  

12.24. Efetuar o pagamento da Contratada, com observância do preço e as condições 

estabelecidas no Termo de Referência e em Edital.  

12.25. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/fatura ou documento 

fiscal correspondente fornecido pela contratada;  

12.25.1. Não efetuar pagamento à empresa Contratada, enquanto pendente qualquer obrigação. 

Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária, pois 

a quem deu causa a mora foi a Contratada.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA 

13.1. Comparecer, quando convocado, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho 

específica no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, 

mesmo prazo para retirada da Ordem de Serviço;  



 

 

13.2. Designar preposto, que será responsável pelo relacionamento estratégico com a 

contratante, quando da assinatura do contrato, que terá autonomia para tomar decisões voltadas 

ao bom andamento dos serviços;  

13.2.1. A contratada manterá o preposto durante todo o período de vigência do contrato, com 

fins de representá-la administrativamente, sempre que necessário, devendo indicá-lo mediante 

declaração específica, na qual constará seus dados pessoais e profissionais, além dos 

necessários para a comunicação, dentre outros;  

13.3. Responsabilizar-se por TODAS as despesas com materiais, mão-de-obra, transporte, 

equipamentos, máquinas, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais, trabalhistas, 

previdenciárias, salários, custos diretos e indiretos, encargos sociais e contribuições sociais e 

contribuições de qualquer natureza ou espécie, necessários à perfeita execução do objeto; 

13.4. Emitir Nota Fiscal, discriminando o(s) serviço(s) executado(s) no período, de acordo com 

a especificação constante no do Termo de Referência;  

13.5. O(s) serviço(s) contratado(s) deverão ser executados de acordo com a necessidade do 

Contratante, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância das 

recomendações técnicas aceitáveis, respectivas Normas e legislação;  

13.5.1. A falta de quaisquer dos serviços, cuja execução incumbe ao detentor do preço 

registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou 

inexecução do objeto do Contrato, assim, tal circunstância não eximirá a Contratada das 

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 

estabelecidas;  

13.6. Implementar de forma adequada o planejamento, a execução e a supervisão permanente 

das locações, de maneira a não interferir nas atividades da contratante, respeitando suas normas 

de conduta;  

13.7. Manter regularizada a documentação do veículo e validade dos equipamentos 

obrigatórios;  

13.8. Permitir, a qualquer tempo, a inspeção dos veículos colocados à disposição da contratante, 

com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança e limpeza 

ou aferição de hodômetro;  

13.9. A contratada deverá dispor-se a receber em horário de expediente o veículo locado, bem 

como dispor de unidade para suprir a anteriormente devolvida quando solicitada pela 

contratante, sem ônus adicional;  

13.10. Prover todos os meios necessários à execução do Contrato, considerando inclusive os 

casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;  

13.11. A contratada disponibilizará todas as condições necessárias que possibilitem a 

contratante auditar e avaliar os serviços relacionados ao eventual contrato a ser celebrado;  



 

 

13.12. Prestar os esclarecimentos solicitados pelo Contratante, obrigando-se de plano a 

responder e atender as reclamações, devendo ainda dar ciência a este, por escrito, de qualquer 

anormalidade que for verificada quando da execução do Contrato;  

13.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações e as 

condições assumidas na habilitação exigidas na licitação; 

13.14. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao Contratante qualquer alteração ocorrida 

no endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para o recebimento 

de correspondência;  

13.15. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias na prestação dos 

serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, devendo 

supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;  

13.16. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

contratadas, sem a prévia autorização do Contratante;  

13.17. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado, cumprindo as 

disposições legais que interfiram em sua execução, devendo para tal:  

13.18. Encarregar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, 

comerciais e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração;  

13.18.1. Nenhum encargo trabalhista ou previdenciário, inclusive de acidentes de trabalho, 

fiscais ou responsabilidade civil de qualquer natureza, será imputada ou se comunicará à 

contratante;  

13.18.2. Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução dos serviços a serem contratados;  

13.18.3. Responder civil ou criminalmente, por eventuais danos ou delitos causados por seus 

funcionários, prepostos e contratados à contratante ou a terceiros, devendo indenizar todos os 

prejuízos ocasionados;  

13.18.4. Responsabilizar-se por quaisquer danos e acidentes que possam ser causados por seus 

empregados, prepostos e contratados, quando nas dependências da contratante, ou em qualquer 

outro local onde estejam prestando os serviços, devendo anotar as providências que a legislação 

em vigor exigir a respeito;  

13.18.5. Responder, perante a contratante e terceiros, por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua omissão, demora, erros e condições dos serviços de sua responsabilidade, 

ficando a contratante autorizada a descontar da garantia contratual ou dos pagamentos devidos 

à contratada, o valor correspondente aos danos e avarias sofridos;  

13.19. Manter comunicação frequente com a contratante, oferecendo informações acerca do 

andamento dos serviços, buscando sempre realizar as adequações necessárias para a melhor 

execução dos serviços;  



 

 

13.19. Manter sigilo acerca de todos os dados e informações a que tiver acesso por ocasião de 

eventual contratação, devendo tratar todas as informações a que tenha acesso em caráter de 

estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita, 

ou ainda permitir que terceiros tenham acesso, por sua ação ou omissão;  

13.19.1. Toda informação ou procedimento do qual a Contratada venha a ter acesso por força 

do Contrato firmado, possui caráter de confidencialidade, devendo esta agir com diligência para 

evitar sua divulgação, seja por ação ou omissão, de forma verbal ou escrita, a qualquer terceiro. 

13.20. Comprovar, a qualquer tempo e sempre que requisitado, o pagamento dos tributos que 

incidam ou venham a incidir sobre a execução dos serviços a serem contratados;  

13.20.1. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 

tributos que incidam ou venham a incidir sobre a execução dos serviços a serem contratados;  

13.21. É expressamente vedado à contratada, a contratação de servidor pertencente ao quadro 

de pessoal da contratante, ativo ou aposentado há menos de 03 (três) anos, ou de ocupante de 

cargo em comissão, assim como seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência do contrato;  

13.22. Cumprir as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 14.133/2021;  

13.22.1. A inobservância das obrigações assumidas acarretará descumprimento contratual, 

implicando em rescisão contratual e demais sanções previstas em Lei, garantindo-se o 

contraditório e ampla defesa à contratada.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  PREPOSTOS 

14.1. A licitante vencedora deverá apresentar preposto no ato da assinatura do contrato, o qual 

deverá estar à disposição da contratante na localidade dos serviços contratados;  

14.1.2. A contratada poderá, durante a vigência de futuro contrato, fazer a substituição do 

preposto, desde que comunicado por escrito e previamente a contratante, e que continuem sendo 

satisfeitas as condições e regras contratuais assumidas;  

14.1.3. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas à fiel execução do 

serviço a ser contratado;  

14.1.4. O preposto deverá ser orientado pela contratada quanto à necessidade de acatar as 

orientações da contratante, inclusive quanto ao cumprimento de normas internas e demais 

necessárias ao cumprimento do objeto contratado; 

14.1.5. A contratada instruirá seu preposto quanto à necessidade de atender prontamente 

quaisquer solicitações da contratante, da fiscalização do contrato e seu substituto, acatando 

imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, inclusive quanto ao 

cumprimento das normas internas, desde que de acordo com a legalidade, devendo ainda, tomar 

todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer irregularidades e falhas 

eventualmente detectadas na execução dos serviços contratados.  



 

 

14.1.6. São atribuições do preposto, dentre outras:  

14.1.7. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;  

14.1.8. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas da 

Fiscalização e das autoridades da contratante;  

14.1.9. Apresentar informações e documentações solicitadas pela Fiscalização e autoridades da 

contratante, inerentes à execução e às obrigações contratuais, em tempo hábil;  

14.1.10. Reportar-se à Fiscalização da contratante para dirimir dúvidas a respeito da execução 

dos serviços e das demais obrigações assumidas;  

14.1.11. Relatar à fiscalização, pronta e imediatamente, por escrito, toda e qualquer 

irregularidade observada;  

14.1.12. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer outras que 

julgar necessárias à boa execução dos serviços;  

14.1.13. Encaminhar à fiscalização da contratante todas as notas fiscais/faturas dos serviços 

prestados, bem como toda a documentação complementar exigida;  

14.1.14. Esclarecer qualquer situação relacionada aos documentos e notas fiscais/faturas 

encaminhadas, sempre que solicitado;  

14.1.15. Garantir que os empregados da contratada se reportem sempre a ela, primeiramente, e 

não à fiscalização ou servidores da contratante, na hipótese de ocorrências relacionadas à 

execução contratual;  

14.1.16. Administrar todo e qualquer assunto relativo ao contrato, respondendo perante à 

contratante por todos os atos ou fatos gerados ou provocados por eles;  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

15.1.  Será permitida a subcontratação de serviços, desde que autorizada pela administração nos 

limites estabelecidos pela lei nº 14.133/2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

16.1. A fiscalização será exercida por servidor(es) designado(s) pela contratante, o qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução de eventual contrato celebrado, 

nos termos da Lei nº. 14.133/2021;  

16.2. Na hipótese de comportamento contínuo em desacordo com o estabelecido em 

instrumento contratual referente à qualidade e quantidade exigida na prestação de serviços, 

serão aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório;  

16.3. A fiscalização poderá solicitar informações ou esclarecimentos formalmente à contratada, 

sendo que o prazo para resposta será de 2 (dois) dias úteis;  



 

 

16.3.1. Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico ou em 

qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada justificativa formal, dentro do 

prazo supracitado, ao fiscal do contrato, para que este, se entender necessário, decida sobre a 

dilação do prazo para a resposta da contratada;  

16.4. Não obstante a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução do contrato, 

é reservado à contratante o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do objeto 

contratado;  

16.5. A fiscalização deverá emitir informação ou relatório a respeito de todos os atos da 

Contratada relativos à execução do Contrato, quando couber, em especial quanto à aplicação 

de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato;  

16.5.1. Devendo, em seu relatório de avaliação da qualidade dos serviços, identificar e 

quantificar as ocorrências eventualmente praticadas pela Contratada no período de faturamento, 

com vistas a aplicar a multas/glosas no pagamento da fatura;  

16.5.1.1. Todas as ocorrências devem ser documentalmente comprovadas e anexadas ao 

Relatório;  

16.5.1.2. O Relatório é o ato administrativo que concretiza o recebimento provisório;  

16.6. Será responsabilidade da fiscalização de cada Órgão ou Entidade Contratante a 

salvaguarda dos documentos relacionados à liberação do pagamento referente à execução do 

objeto contratado;  

16.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual;  

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a contratada que:  

a) ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto;  

b) falhar ou fraudar na execução do contrato;  

c) Comportar-se de modo inidôneo;  

d) cometer fraude fiscal;  

e) não executar, parcial ou total o contrato;  

17.2. A Contratada que cometer infração administrativa, estará sujeita à aplicação das seguintes 

sanções a saber:  

17.2.1. Advertência, por faltas leves, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte 

prejuízo para o Contratante;  



 

 

17.2.2. Multas:  

a) por atraso: será aplicado multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da 

parcela inadimplida por dia de atraso injustificado na providência necessária e 1% (um por 

cento) por dia após o 30º dia de atraso até o limite 60 (sessenta) dias, após será considerado 

inexecução total do contrato;  

b) por faltas médias ou inexecução parcial: será aplicada multa de até 5% (cinco por cento) do 

valor do total do contrato, assim entendidas aquelas que acarretam transtornos significativos ao 

Contratante e, na sua reincidência, esse percentual será de até 10% (dez por cento);  

c) por falta grave ou inexecução total: será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor 

total do contrato. Será entendida como falta grave aquela que acarrete prejuízo para o 

Contratante. Quanto a inexecução total a multa será aplicada independentemente da existência 

ou não do prejuízo ao Contratante, implicando ainda na possibilidade de rescisão do Contrato;  

17.2.2.1.A multa eventualmente imposta à Contratada, poderá ser descontada da fatura a que 

fizer jus ou deduzidos da garantia, garantido o contraditório e ampla defesa;  

17.2.2.2. Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Contratante, ou os valores do 

pagamento e da garantia forem insuficientes, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias 

corridos, contados do recebimento de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa;  

17.2.2.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança, não sendo efetuado o pagamento, 

seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do 

Município, Estado e União, podendo ainda, o Contratante proceder à cobrança judicial da multa; 

17.2.2.4. As multas previstas nesta seção não eximem a Contratada da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Contratante;  

17.2.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e de contratar com a Poder 

Executivo do Município/Estado de Mato Grosso, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

17.2.4. Impedimento de licitar e contratar com Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e 

Município com consequente descredenciamento no sistema de cadastro de fornecedores, pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos;  

17.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos causados e após 02 (dois) anos de sua 

aplicação;  

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 

previsto na lei nº 14.133/2021;  



 

 

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

18.1. O contrato poderá ser alterado na forma do art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.  

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.  

18.4. Durante a vigência do contrato o contratado poderá solicitar a revisão dos preços para 

manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação dos 

fatos previstos no art. 124, II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.  

18.5. Os pedidos de revisão dos preços contratados deverão seguir os procedimentos previstos 

na Lei n. 14.133/2021  

18.6. Os pedidos de revisão dos preços contratados serão respondidos no prazo máximo de 30 

dias, contado da data do fornecimento da documentação prevista no § 6º do art. 135 da Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 

19.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

19.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem (art.106, III da Lei nº 14.133/2021).  

19.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia.  

19.4. O presente termo de contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no rol do art. 137 

da Lei nº 14.133/202, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e ampla defesa e nas demais legislações aplicáveis.  

19.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021.  

19.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

19.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  



 

 

19.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo.  

19.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

19.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

19.11. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

19.12. Indenizações e multas.  

19.13. O contrato também poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

IV, da Lei nº 14.133/2021).  

19.14. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021). 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DIREITO DE PETIÇÃO 

20.1. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado 

o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - NULIDADE DO CONTRATO 

21.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não 

seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de 

nulidade do contrato somente será adotada quando revelar medida de interesse público, com 

avaliação, entre outros, dos aspectos descritos no art. 147 da Lei nº 14.133/2021.  

21.2. A nulidade não exonera o contratante do dever de indenizar o contratado pelo que houver 

executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos 

regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a REAJUSTE 

responsabilização de quem lhe tenha dado causa, nos termos do que estabelece o art. 149 da Lei 

nº 14.133/2021 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 

22.1. O contratante deverá providenciar a publicidade deste contrato e dos seus aditivos, no 

sítio eletrônico oficial do órgão contratante e no Diário Oficial do Município. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO 



 

 

23.1. Fica eleito o foro de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, como competente para dirimir 

quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser 

compostas pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Cuiabá/MT, xx de xxxxxx de 2024. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

CONTRATADA 

 


